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4” PREFEITURA DE
/ SAO PAULO
CONTROLADORIA GERAL

Gabinete do Controlador Geral
Viaduto do Chá, 15 10º andar Edificio Matarazzo CEP 01002-900

DOCREC São Paulo. 08 dejaneiro de 2018.
36/2018

Ofício nº 017/2018/SMJ/CGM-G

Ref.: Relatório de Auditoria — 027/2017 referente a 0.8. nº 020-8/2016/CGM.

Senhor Presidente,

Cumprimentando—o cordialmente, informo que o Relatório de Auditoria n?

027/2017/CGM, referente a O. S. nº 020-B/2016/CGM realizada na Autarquia HospitalarMunicipal -

AHM, com objetivo de examinar a lisura das contratações emergenciais relativas à prestação de
serviços de remoção por ambulância dos tipos B e D nas unidades hospitalares sob sua gestão. bem
como a resposta da unidade auditada, encontra — se publicado no sítio eletrônico desta Controladoria.
aba Relatórios, cujo link segue abaixo:

http:,f/Www.prcl'citurasp.gov.br/cidadc/sccrctarias/controladoriageral/rela
lorios/indcxphp'Íp— 172575

Na oportunidade, renovo meus protestos de elevada estima e consideração.

/
' /

NELSON LUIZ JPMLESSIO
Chefe de Gabinete

A Vossa Excelência, o Senhor l i» «Li
VEREADORMIL TONLEITE
Câmara Municipal de São Paulo
Palácio Anchieta - Viaduto Jacareí, 100, 8ºAndar, Sala 808
São Paulo ,, SP
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REF.: Oficio nº 017/2018/SMJ/SGM-G — Prefeitura do Município
de São Paulo — Controladoria Geral

ASS.: Relatório de Auditoria nº 027/2017 — Ordem de Serviço nº
020-B/2016/GCM.

TID : 17298600

A
SGP — Secretaria Geral Parlamentar
Senhor Secretário Geral,

Segue o presente expediente para
conhecimento e providências a cargo dessa Secretaria.

Presidência, 09 de janeiro de 2017.

Paulo Çàaglagíiavini
Chefe d Gabinete

Presidência
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RELATÓRIO DE AUDITORIA

Nº 20-8/2016/CGM
Autarquia Hospitalar Municipal
28/06/2016 a 08/12/2016

Ordem de Serviço:
Unidade Auditada:
Período de Realização:

SUMÁRIO EXECUTIVO

Sr. Coordenador.

Este relatório apresenta o resultado da auditoria referente à Ordem de Serviço nf20-B/2016
— Contratos Emergenciais — Remoçõest realizada na Autarquia Hospitalar Municipal — AHM. com
o objetivo de examinar a lisura das contratações emergenciais relativas à prestação de serviços de
remoção por ambulância dos tipos B e [) nas unidades hospitalares sob sua gestão.

Conforme descrito na Tabela & seguir. foram analisados sete contratos emergenciais.
executados em sequência. entre os meses de julho/2015 e agosto/2016. além dos preços praticados
em contrato advindo de licitação aditada. celebrado em junho/2016. totalizando 8 contratos. Não
foram encontrados preços de referência. nos moldes da tabela de preços utilizada pela AHM. ou ate
mesmo similares. logo. para fins de identificação da evolução dos custos com contratações
emergenciais. foram cotejados os preços praticados no último contrato advindo de licitação
celebrado. em cada grupo de unidades hospitalares. com todos os contratos emergenciais
sucedâneos entre si. Foi analisada ainda a motivação para a realização de contratações
emergenciais. face à legislação e a jurisprudência atualmente aplicáveis. bem como os
procedimentos de execução contratual empregados pela AHM tais como pagamento e fiscalização.

ªda I— (pªtos Analisados na A uditoria
Contrato Grupo de Hospitais Empresa Vigência Valor global

Contratada total estimado
Lª)672015 Hospital Benedito Montenegro Dez Emergências Jul/2015 a l)e//2015 98100000

133/2015 Hospital Benedito Montenegro Dez limergôneias Dex/2015 a Jun/2016 68605662
2222013 (1) Hospital Benedito Montenegro Remoccnter Jun/2016 a Jul/2016 15439174
086/2015 Hospital Alipio. 'l'ide Setúbal e & Jul/2015 a Jan/2016 2.372.06100

Waldomiro de Paula
001 2016 (2) Hospital Alípio. lide Setúbal e Lider Jan./2016 a Abr/2016 234157600

Waldomiro de Paula
Ilospital Arthur Sahox a. lºernando
Mauro Pires ('oelho. llllAVSC

0372016 Hospital Alipio. lide Setúbal e Remocenter Abr/2016 a Ago/2016 101009068
Waldomiro de Paula

«139 zum Hospital Mario Degni. .lose liguilíhrio :th2016 aAgo2016 | .5341106116
Soarcsl lungria e lui/. Sampaio
Doria

0382016 Hospital Mario l)cgni_ Jose De! l-chrgências Abr/2016 a Ago/2016 I.78—l.000_00
Soarcsl lungria e lrui7 Sampaio
Doria

TOTA L 1 1.776.148,04
( l ) ('ontralo não foi objeto de auditoria completa. lltili/ado apenas para lins de comparação preços.



(2) Contrato não foi objeto de auditoria completa. Utilizado apenas para lins de comparaçãopreços e verificação quanto
à presença dos requisitos para contratação emergencial.

Do resultado dos trabalhos, em síntese, destacam—se os seguintes achados:

. Prejuízo potencial de R$ 1.885.534,81 na celebração dos Contratos Emergenciais nºs 86/2015.
37/2016, 38/2016 e 39/2016 e do Contrato nº 222/2013;

e Contratos Emergenciais nºs 133/2015. 001/2016, 37/2016 e 38/2016 em desacordo com
Acórdão TCU nº 3267/2007, considerando que os eventos causadores das contratações eram
prevnsrveis;

. Contratos Emergenciais nºs 37/2016, 38/2016 e 39/2016 em desacordo com Acórdão TCU nº
3267/2007 (Aspecto planejamento);

0 Pesquisa de preços considerou orçamentos com valores excessivamente elevados no cálculo da
média;

. Falhas na fiscalização. Prestação de serviço em desacordo com Contrato Emergencial nº
39/2016 - Hospital Municipal Dr. José Soares Hungria, no que tange ao tempo de uso dos
veículos;

. Divergências entre a quantidade de remoções apontadas e a efetivamente paga nos Contratos
Emergenciais nºs 39/2016 e 86/2015.

Dos achados acima se conclui pela irregularidade na celebração dos contratos supra
mencionados. por parte da Autarquia Hospitalar Municipal, além da contratação em valores
demasiadamente superiores à inflação, inerente a excessiva utilização de dispensas emergenciais
advindas da ausência de controles adequados que permitissem a realização tempestiva de licitações.

O detalhamento das ações executadas nesta auditoria está descrito no (5) anexo (5) deste relatório. a
saber:

Anexo I — Descritivo;
Anexo II — Escopo e Metodologia; e
Anexo III — Análise Evolutiva de Preços.

Informada sobre os problemas encontrados, a Autarquia Hospitalar Municipal se manifestou
por meio do Oficio nº 014/2017-AHM/SUP.G. cujas respostas seguem copiadas na íntegra após
cada constatação sob o titulo Manifestação da Unidade, Plano de Providências e Prazo de
Implementação, seguidas da Análise da Equipe de Auditoria e das respectivas Recomendações.

Recomenda-se ainda o encaminhamento deste relatório a Corregedoria Geral do Município.
visando à adoção das providências cabíveis para definição de eventuais responsabilidades
administrativas, disciplinares, civis e político-administrativas, diante das irregularidades
constatadas neste relatório.

São Paulo. 26 de setembro de 2017.

COORDENADORIADE AUDITORIA INTERNA
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ANEXOI — DESCRITIVO

CONSTATAÇÃO 001 — Prejuízo potencial de R$ 1.885.534,81 na celebração dos Contratos
Emergenciais nºs 86/2015, 37/2016, 38/2016 e 39/2016 e do Contrato nº 222/2013 devido à
inadequação dos preços praticados.

A Autarquia Hospitalar Municipal. na celebração de contratos emergenciais. adota
procedimento simplificado envolvendo as seguintes etapas: Pesquisa de preços junto a
fornecedores. abertura dos envelopes com as propostas de forma presencial. habilitação e
adjudicação do objeto na mesma sessão. O processo tem duração média de seis dias.

Tendo em vista o procedimento acima. foi analisada a série histórica de contratos
emergenciais para cada unidade hospitalar. ou grupo de unidades hospitalares. de acordo com o
loteamento feito pela Autarquia Hospitalar Municipal para cada contrato. examinando-se a
evolução dos valores unitários totais (comparáveis) de cada contrato e efetuando-se o cotejamcnto.
entre eles. para avaliação quanto à adequação dos valores praticados. Os exames foram realizados
considerando-se a seguinte divisão:

! - Contratos limergenciais nºs 67/2015. 133/2015 e Contrato nº 222/2013 - Hospital
Benedito Montenegro:

2 - Contrato nº 92/2010 e Contratos Emergenciais nº 86/2015 e 37/2016 — Grupo englobando
os Hospitais Alipio Correa Netto. Tide Setúbal e Waldomiro de Paula:

3 - Contrato nº 33/2013 e Contrato Emergencial nº 39/2016 - Grupo envolvendo os
Hospitais Mario Degni, José Soares Hungria e PSM Perus: e

4 - Contrato nº 263/2013 e Contrato Emergencial nº 38/2016 - Grupo englobando os
Hospitais Arthur Saboya. Dr. Fernando Mauro Pires e UPA Vila Santa Catarina.

lim 08/12/2016. foi encaminhado à AHM memorial de cálculo elaborado pela equipe de
auditoria que permitiu a comparação dos preços unitários dos contratos emergenciais supracitados
com os contratos predecessores. bem como do Contrato oriundo de licitação n.º 222/2013 e seu
antecessor. lisse Memorial de cálculo está detalhado no Anexo III deste Relatório.

lim função das mutações dos quantitativos entre um contrato e outro. não foi possível. na
maioria das situações. a utilização do valor global mensal para fins de comparação. Ao se comparar
os ajustes em epígrafe. notou-se que a composição das linhas de preço ou trajetos sofrem alterações
de um contrato para outro. Desta forma. foi utilizada. como referência para o cotejamento
pretendido. a somatória dos valores unitários comparáveis. ou seja. consideram-se somente os
valores unitários referentes às linhas de preço/trajetos que foram comuns a ambos os contratos que
se pretendeu comparar.

Assim. se o contrato anterior previa ] 1 trajetos/linhas de preços e o que o sucedeu previu 15.
dos quais oito são comuns entre os dois, somente serão comparados os oito trajetos/linhas. por
serem comuns aos dois ajustes. Por exemplo. na Tabela XXIII — Preços praticados nos Contratos
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nºs 67/2015, 133/2015 e 222/2013 (ANEXO III), onze trajetos puderam ser comparados nos três
contratos examinados.

Alguns dos contratos, advindos de licitação, examinados, sofreram acréscimo no valor
global mensal mediante aditamento, porém, como os valores unitários e quantidades não foram
relacionados nos termos aditivos, não foi possível identificar se houve reajuste ou apenas um
aumento do quantitativo. Sendo assim, para alguns casos (como poderá ser visualizado nas tabelas
de preços constantes do Anexo 111), foram utilizados os índices de correção do IPC/FIPE para
atualização dos valores unitários dos contratos que antecederam os emergenciais. aos quais se
pretendeu comparar.

Cabe ressaltar ainda que, assim como descrito na Constatação 004 (Cláusula de preço em
contrato não contém os preços unitários), faz-se necessário que, prestigiando-se a transparência e.
consequentemente, o controle social, os aditivos devem expor, de forma clara. os preços unitários e
quantidades inerentes ao objeto ou demonstrarem que estes não sofreram alteração.

As tabelas abaixo listam para cada um dos contratos emergenciais examinados. assim como
para contrato aditado, as perdas para a Administração. considerando-se a divergência entre a
evolução efetiva dos preços e a inflação no período, ou seja, comparam-se os valores praticados nos
ajustes àqueles que seriam adequados (valores praticados + inflação do período).

Ou seja, demonstra-se quanto a Administração Municipal economizaria. por mês e durante a
vigência de cada contrato, caso a AHM não permitisse a majoração desarrazoada dos preços
unitários. mas apenas as readequações nos quantitativos.

Tabela I— Cotejamento Valores Praticados x Valores possivelmente adequados
Contrato Valor possivelmente Valor com majoração Diferença Diferença

adequado/ sem injustificada/ praticado (R$) %
majoração injustificada

222/2013 R$ 1 10.728,43 R$ 154391.74 R$ 43.66331 39.43%
086/2015 R$ 24838630 R$ 299.344,00 R$ 50.957.70 20.52%
()37/2016 R$ 328.852,00 R$ 479.999.92 R$ 151.147,92 45,96%
038/2016 R$ 281.326,50 R$ 39930855 R$ ! [7.982.05 41.94º/u
039/2016 R$ 287.728,31 R$ 35931500 R$ 7l.586.69 24.880/0

Todavia, de modo a sugerir eventuais prejuízos devidos às diferenças desarrazoadas
supracitadas. cumpre considerar e descontar os índices de inflação no período para cada um dos
contratos. consoante Tabela 11 abaixo, bem como a duração de cada contrato, conforme Tabela 111 a
seguir:

Tabela II — Cotejamento Majoraçâo x Inflação
Contrato Diferença% Inflação no período Prejuízo Prejuízo

IPC/FIPE % Potencial % Potencial/ Mês
222/2013 39.43% 5.86% 33.57% R$ 436635
086/2015 20,52% 8.97% 1 1.55% R$ 50.957.6|
037/2016 45.96% 6.36% 39.60% R$ 151.147.86
038/2016 41.94% 15.22% 26.72% R$ | l7.98|.90
039/2016 24,88% * 24.88% R$ 71.586.69

* Percentual de inflação não se aplica, pois os valores do contrato anterior vigente já estavam corrigidos.
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4—731»
Tabela III — (otejamento entre Preços dos (ontratos com os dos que os antecederame Pequim?

(«Ll
Contrato Valor Total — Valor Total 3 Preços não Majorados) “* "

< . Diferen a/ Dura ao , Pre'uízo( ontrato TIPO Mêsç Contrato ÍMeses) Diferença Total Potdncial
22252013 Licitação R$ 4366331 1 R$ 4366331 R$ 41.480,14
0862015 limergencial R$ 50,957.70 (» R$ 30574620 R$ 27832076
037 2016 Emergencial R$ 151.147.92 5 R$ 755.739“) R$ 70767456
038/2016 Emergencial R$ 11798205 5 R$ 58991025 R$ 50012501
0392016 l-Imergcncial R$ 7158610 5 R$ 357.933.“ R$ 3570.33.44

Totais R$ 435.337,67 R$ 2.052.992,80 R$ 1.885.534,81”

('abe destacar ainda que o prejuízo potencial estimado acima. no valor de R$ I.885.534.8 I.
se refere ao prejuízo na contratação. ou seja. para o cálculo foram considerados os quantitativos
estimados em contrato. Eventualmente as quantidades efetivamente demandadas atualmente podem
ter sido superiores às contratadas o que pode vir a aumentar a estimativa de prejuízo potencial.

MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE: No Oficio nº 014/20] 7—AHM/SUP.G a Autarquia Hospitalar
Municipal assim se manifestou:

"Lim meados de 2013, quando firmada a contratação n” 222/2013. fora precedida por parte desta
administração, pesquisa de mercado, qual demonstrou que os valores apresemado.»- encontravam—
se dentro da razoabilidadepara efetiva contratação. ('umpre ainda informar que a mesma passou
por processo licitatório tradicional e foi eleita como melhor proposta. utilizando-se para isso o
critério dejulgamentopor menor valor global.
('om a alteração da composição da Superintendência e ('hefia de Gabinete a epoca. que.
preocupados com a grave situação financeira que nos encontrávamos. decidiu por revogar e ou
postergar todos os procedimentos licitatórios em andamento, afim de rever os Termos de
Referencia. (lnificar as datas de inicio dosfuturos contratos, bem como a inclusão do Anexo de
Acordo de Nível de Serviços.
Por conta da revogação. bent como determinação desta ('ltefia de Gabinete. não houve tempo hábil
para novo procedimento emergencial, portanto para evitar a solução de continuidade. esta
Diretoria Administrativa não teve outra solução, a não ser prover o culitamento junto a
contratação existente n” 222/2013. mesmo sabendo dos riscosfinanceiros existentes."

PLANO DE PROVIDENCIAS
Não houve manifestação da Unidade.

PRAZO DE IMPLEMENTAÇÃO
Não houve manifestação da Unidade.

ANÁLISE DA EQUIPE DE AUDITORIA

Em sua manifestação. a Autarquia Hospitalar Municipal informa ter celebrado o aditamento
do Contrato nº 222/2013 (abarcando os serviços até então prestados pelo Contrato Emergencial n“
133/2015) devido à decisão superior pela revogação dos procedimentos licitatórios em andamento e
por não ter encontrado alternativa, em tempo hábil. à celebração de nova contratação emergencial.

COORDENADORIADE AUDITORIA INTERNA



Segundo a AHM, com vistas a evitar solução de continuidade, optou-se pelo aditamento do
Contrato nº 222/2013, ainda que se soubesse do risco financeiro existente. A Autarquia informa
ainda que a celebração do Contrato nº 222/2013 foi precedida de processo licitatório cujo ganhador
foi aquele que apresentou o menor valor global e segue afirmando ter sido realizada pesquisa de
mercado, a qual demonstrou, à época, estarem os valores propostos pelo Licitante de acordo com os
preços de mercado apurados.

O fato dos valores apresentados a época da licitação, para celebração do Contrato nº
222/2013, estarem supostamente de acordo com os valores de mercado, segundo pesquisa de preços
realizada a época. não exclui a impropriedade inerente à evolução dos preços, sendo possível que os
valores tenham sido excessivamente reajustados ao longo do tempo, a ponto tornar o contrato 28%
superior a uma contratação emergencial (cuja probabilidade de preços mais elevados e maior dada à
precariedade do contrato) e/ou que houve falha na pesquisa de mercado, o que, por sinal, é uma
prática recorrente nas contratações examinadas na AHM (Vide Constatação 002).

Quanto ao fato de não ter havido tempo hábil à construção de alternativa ao
aditamento contratual (realizado em bases de preço 28% superiores ao Contrato Emergencial nº
133/2015), em decorrência da revogação e/ou postergação de procedimentos licitatórios, verifica-se
que foram revogados os seguintes procedimentos licitatórios anteriormente ao aditamento
contratual datado de 26/06/2016:

Processo Pregão Data revogação DOC
2015-0.121.157-5 024/20] 5 14/08/2015 lºolha 23
2015-0.25().318-9 257/2015 26/1 1/2015 [folha 25

Como se observa, os procedimentos licitatórios foram revogados pouco mais de seis meses
antes do aditamento contratual, cuja execução foi iniciada em 26/06/2016.

Haveria, portanto, tempo hábil à busca de alternativas que evitassem o aditamento, cabendo
ainda salientar que, conforme manifestação da AHM. em 07/12/2015, foi iniciado procedimento
licitatório contendo o novo modelo de SLA e o agrupamento de todas as unidades hospitalares
(unificação de contratos) e, caso esse processo fosse concluido dentro do prazo razoável de seis
meses, não haveria necessidade de celebração do aditamento supra citado.

Todavia, cabe lembrar que tal procedimento licitatório passou por vários problemas,
internos em sua maioria ( Vide Constatação 007), que causaram o seu atraso.

A AHM não se manifestou em relação ao prejuízo potencial apontado nos Contratos
Emergenciais nºs 86/2015, 37/2016, 38/2016 e 39/2016; contudo, entende-se tratar-se de falhas
semelhantes à ocorrida no aditamento ao Contrato nº 222/2013.

Em suma, entende-se ter ocorrido falha nos controles sobre os contratos e no planejamento
de licitações (vide Constatação 007), o que ensejou uma quantidade desarrazoada de contratações
emergenciais, inclusive sequenciais, as quais trouxeram, como regra, preços unitários maiores que
os dos ajustes que as antecederam, cujos aumentos se mostraram incompatíveis com os índices
econômicos da época e ensejaram ajustes desvantajosos para a Administração Municipal e um
prejuízo potencial de R$ 1.885.534,81.
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RECOMENDAÇÃO 001 " lº,? ,,

Recomenda-se a adoção/adequação dos procedimentos de gestão das Licitações coih'VístàSl fe' fita?“ "

a necessidade de celebração de contratações emergenciais ou mesmo aditamentos intempestivos
causando. por sua vez. riscos quanto à solução de continuidade. alem de pressão nos custos dos
serviços de remoção contratados.

RECOMENDAÇÃO 002
Recomenda-se a adoção/adequação de procedimentos de avaliação econômico/tinanceira dos
contratos por meio do estudo e estabelecimento de valores de referência para contratação de
serviços de remoção por ambulância. de forma a evitar ou mesmo corrigir contratações. ainda que
em andamento. quanto aos preços praticados. Dessa forma pode ser evitada a realização de
contratações com linha de preços abusivamente crescentes. reduzindo as despesas com a
contratação de remoções.

CONSTATAÇÃO 002 — Contratos Emergenciais nºs 133/2015, 001/2016, 37/2016 e 38/2016
celebrados em desacordo com Acórdão TCU nº 3267/2007, considerando que os eventos
causadores das contratações eram previsíveis.

Hospital Benedito Montenegro (Contrato Emergencial nº 133/2015)

As contratações emergenciais referentes a remoções tiveram início no Hospital Benedito
Montenegro em 01/07/2015 com o Contrato nº 67/2015 (processo nº 2015-0.167.6()0-—l) que
vigorou até 27/12/2015. Conforme consta dos autos. este contrato se fez necessário em função da
assunção dessa unidade hospitalar pela Autarquia Hospitalar Municipal. a partir de 01/07/20I5.
conforme Portaria SMS nº 821/2015. republicada no DOC em 13/05/2015. e Oficio nº 546/2016 —

AIIM/SUP.G.

Ao término do Contrato Emergencial nº 67/2015 foi celebrado o Contrato Emergencial nº
133/2015 (processo nº 2015-().339.231-3). vigorando de 28/12/2015 a 25/06/2016. cuja autorização
apresentou as seguintes justificativas conforme consta da fl. 02 do referido PA:

"Considerando não haver tempo hábilpara conclusão do processo licitatório regular.
(]ue segue sobre o processo (alininistrativo 2015 -(). 332. 68—1- ] :

('onsiderando tratar-se de prestação de serviço essencial. não podendo haver solução
de continuidade. () que ocasionaria prejuizo no atendimento aos pacientes:

( 'onsiderando () periodo detestas e comemoração de final de ano e/oufe'rias coletivas
das empresas , e o curto período de tempo restante.“

('onsiderando que, a tentativa de aditamento em outros contratos vigentes não logrou
éxito ent/unção de não haver percentual suficiente. e que. no único contrato possivel o precopraticado mostrou—se superior ao da atual contratação. "

Do exame histórico das contratações ou tentativas de contratações de serviços de remoção
por ambulância. para a unidade em epígrafe. verificou—se que. por decisão da administração. foram
revogados os procedimentos licitatórios de nºs 024/2015 (processo nº 2015-0.121.157-5). iniciado
em maio/2015 e revogado em agosto/2015. e 257/2015 (processo nº 2015-0.250.318-9). iniciado
em setembro/2015 e revogado em novembro/2015.
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A primeira Licitação, nº 024/2015, teve sua revogação motivada por decisão judicial. em
sede de Ação Civil Pública impetrada pelo Ministério Público. que revogara a Resolução COREN
nº 375/201 ], cujo teor definia como obrigatória a presença de enfermeiro nas ambulâncias tipo B —

básica.

A segunda Licitação, nº 257/2015, teve sua revogação motivada. segundo Oficio nº
546/2016, pela necessidade de unificação das datas de termo inicial e final dos diversos contratos
de serviços de remoção por ambulância e a definição de novos parâmetros de medição dos serviços
a serem prestados.

Em decorrência das revogações acima descritas, a AHM firmou o Contrato Emergencial nº
133/2015. Destaca-se a seguir trecho da legislação e jurisprudência que regem as contratações
emergenciais:

Lei nº 8666/1993:
"Art. 2-1 - ]V - nos casos de emergência ou de calamidade pública. quando caracterizada
urgência de atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a
segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens. públicos ou particulares.
e somente para os bens necessários ao atendimento da situação emergencialou calamitosa e
para as parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no prazo mínimo de 180
(cento e oitenta) dias consecutivos e ininterruptos, contados da ocorrência da emergência ou
calamidade, vedada a prorrogação dos respectivos contratos. "

Acórdão TCU nº 3267/2007 - Primeira Câmara (Sumário):
“A contratação direta com fundamento em situação emergencial deve decorrer de evento
incerto e imprevisível, e não dafalta de planejamento ou desidia administrativado gestor. "

A luz da jurisprudência do TCU (Acórdão nº 3267/2007 — reproduzido acima). constata-se
que o Contrato nº 67/2015 surgiu de evento incerto e imprevisível. quando considerada a
perspectiva da Autarquia Hospitalar Municipal, pois. a esta, foi atribuída a gestão de uma unidade
hospitalar cujo início se daria em, aproximadamente, 45 dias da data em que a mesma foi
comunicada.

Já para o Contrato nº 133/2015, não foi possível aplicar o mesmo raciocínio haja vista que a
unidade hospitalar já estava há seis meses com contrato emergencial anterior vigente. O
cancelamento da licitação se deu por desejo da administração em. segundo Oficio nº 546/2016 —

AHM/SUPG. reproduzido abaixo, promover adequações com vistas ao interesse público.

Oficio nº 546/2016 — AHM/SUP.G:
"Dada a constatação de interesse público em unificarem-se as datas de termo inicial ejinal
dos diversos contratos de serviços de remoção por ambulância e definirem—se com maior
precisão e segurança os parâmetros de medição dos serviços a serem prestados, () então
gestor da Autarquia Hospitalar Municipal revogou os procedimentos licitatórios cuja
abertura havia sido autorizada (inclusive aquele tratado no Processo Administrativo 2015—

0332.684- 1), para que se fizessem as devidas adequações ao termo de referência do objeto
dos futuros contratos. ”
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Como a revogação da Licitação nº 257/2015 se deu em 26/11/20lª5*»f(eonf1ihiwetg)€zl(vªwelçle

26/1 1/2015 11. 25) e o Contrato Emergencial anterior. nº 67/2015. tinha data máxima de
encerramento 27/12/2015. o ato de revogação da licitação acabou por ensejar. no minimo. risco de
realização de novo contrato emergencial. pois. quando da decisão. a avaliação sobre a possibilidade
de aditamento em contratos vigentes (oriundos de licitação) não estava concluida. o que só veio a
ocorrer posteriormente conforme memorando abaixo:

Memorando nº 30/2015 de 21/12/2015 (processo nº2015—0.339.23 1-3 fl. 2)
"( 'onsidcrando que. a tentativa de aditamento em outros contratos vigentes não logrou êxito
em função de não haver percentual suficiente, e que, no único contrato possível o preco
praticado mostrou-sesuperior ao da atual contratação ()
É importante destacar que após a revogação de todos os procedimentos licitatórios. uma nova

licitação foi iniciada (nº 028/2016 - processo nº2015-0.332.684—I)em 07/12/2015. porém. sem a
devida conclusão antes do término do ajuste emergencial vigente (27/12/2015). A referida licitação
veio a ser homologada em 02/08/2016 — 8 meses após o término do ajuste emergencial em epígrafe.

Os fatos acima expostos conduzem a conclusão quanto à inadequação na celebração do
Contrato Emergencial nº 133/2015 por parte da Autarquia Hospitalar Municipal. ferindo a
jurisprudênciaatualmente aplicável. mais especificamente o acórdão TCU supracitado.

Hospitais Alípio Correa Neto, Tide Setúbal e Waldomiro de Paula (Contrato Emergencial nºs
001/2016 e 37/2016)

O Contrato nº 86/2015, vigente entre 09/07/2015 e 04/01/2016. foi celebrado em função da
rescisão do contrato anterior (nº 92/2010 processo nº 2010-0.143.776—0) que se deu. basicamente
por dois fatores. decurso do prazo de 5 anos e insatisfação com os serviços - irregularidades
cometidas ao longo do tempo pela contratada.

Ao término do Contrato nº 86/2015. foi celebrado o Contrato Emergencial n" 001/2016.
vigente entre 11/01/2016 e 06/04/2016. A luz do Acórdão TCU nº 3267/2007. não foi
identificado, para esta contratação, evento incerto e imprevisível. pois o contrato anterior ja
vigorava há seis meses.

No período de vigência do Contrato nº 86/2015 foi revogada a Licitação nº 263/2015 (em
26/11/2015) por iniciativa da administração com o objetivo de. segundo Oficio nº 546/2016 —

AllM/SUP.G. reproduzido anteriormente. promover adequações com vistas ao interesse público.

A revogação da Licitação nº 263/2015 veio por ocasionar. ou. no minimo. aumentar a
probabilidade da necessidade de contratação emergencial à frente. o que de fato aconteceu com a
celebração do Contrato Emergencial nº 001/2016.

A nova Licitação nº 28/2016 (Processo nº 2015-0.332.684-1) teve sua fase interna iniciada
em 07/12/2015 não apresentando condições de ser concluída a tempo de evitar a nova contratação
emergencial ocorrida em 1 1/01/2016.

() procedimento que resultou no Contrato Emergencial nº 001/2016 apresentou
irregularidades afrontando o art. 9º. III da Lei nº 8666/1993 devido à contratada possuir socio
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pertencente ao quadro de servidores da Autarquia Hospitalar Municipal. Em função desse fato. o
contrato. já em execução, foi anulado pela administração (após denúncia), gerando a necessidade de
nova contratação emergencial para evitar a descontinuidade do serviço essencial que é a remoção
de pacientes.

Para fins de substituição ao Contrato Emergencial nº 001/2016 foi celebrado o Contrato
Emergencial nº 37/2016, vigente entre 12/04/2016 e 09/10/2016, que padece dos mesmos vícios de
seu antecessor haja vista a inexistência dos pressupostos quanto a evento incerto e imprevisível
consoante Acórdão TCU já mencionado.

O fato de a administração ter dado causa a anulação da contratação anterior em função de
ilegalidade cometida durante o procedimento licitatório, ferindo o art. 9º, 111 da Lei nº 8666/1993.
foi a motivação para a celebração do Contrato Emergencial nº 37/2016 e não a existência de
"evento incerto e imprevisível”, o que seria legal, conforme consta do Acórdão TCU já
mencionado.

Unidade Pronto Atendimento Vila Santa Catarina, Hospital Arthur Sabova e Hospital
Fernando Magro Pires (Contrª) Emergencial nº 38/2016)

Como já citado acima, o Ajuste Emergencial nº 001/2016 foi celebrado em função da
rescisão contratual do ajuste anterior e anulado devido a irregularidades na contratação.

Sendo assim, entende-se que a celebração do Contrato Emergencial nº 38/2016. vigente
entre 12/04/2016 e 09/10/2016, está em desacordo com o Acórdão TCU nº 3267/2007. pois o fato
causador desta contratação emergencial foi a contratação irregular por parte da administração. no
que se refere ao contrato nº 001/2016, ferindo o art. 9º, 111 da Lei 8.666/1993. e não "evento incerto
e imprevisível“ tal qual definido no Acórdão TCU já mencionado.

MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE: No Oficio nº 014/2017-AHM/SUP.G a Autarquia Hospitalar
Municipal assim se manifestou:

"Com a alteração da composição da Superintendência e Chefia de Gabinete à época. que.
preocupados com a grave situação financeira que nos encontrávamos, decidiu por revogar e/ou
postergar todos os procedimentos licitatórios em andamento, afim de rever os Termos de
Referência, bent como a inclusão do Anexo de Acordo de Nível de Serviços, que consequentemente
culminou no tempo exíguo para conclusão destes processos, culminando em consequentes
contratações emergenciais. “

PLANO DE PROVIDENCIAS
Não houve manifestação da Unidade.

PRAZO DE IMPLEMENTAÇÃO
Não houve manifestação da Unidade.

ANÁLISE DA EQUIPE DE AUDITORIA
Manifesta-se a Autarquia Hospitalar Municipal no sentido de que a contratação emergencial

teve como causa a grave situação financeira do órgão a época, fazendo com que a nova composição
de cúpula (Superintendência e Chena de Gabinete) decidisse por revogar e/ou postergar todos os
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procedimentos licitatórios em andamento para revisão dos Termos de Refêrencia,é«-»indus?nifdo
Acordo de Nível de Serviços (SLA).

() que se pode concluir da análise dos fatos ocorridos é que a decisão de revogação das
licitações em curso a época foi tomada. como descrito no fato acima. para se implantar o Acordo de
Nível de Serviços e unificar as datas dos contratos. ou seja. decidiu-se revogar para adotar medidas
de gestão com o objetivo de racionalizar os contratos e melhorar a prestação de serviços.

()corre. porém. que tal decisão não considerou as restrições legais ejurisprudenciais quanto
à celebração de contratos emergenciais. A implementação das medidas de gestão anteriormente
mencionadas requereria cuidadoso planejamento das ações de forma a não promover interrupções
abruptas nos procedimentos licitatórios e, consequentemente. produzir as causas para contratações
emergenciais em desacordo com a Jurisprudência.

RECOMENDAÇÃO 001
Recomenda-se a Autarquia Hospitalar Municipal a disseminação. junto aos setores internos
envolvidos direta e indiretamente em contratações. da jurisprudência relativa às restrições para
celebração de Contrato Emergencial. em especial. do Acórdão TCU nº 3267/2007 — Primeira
Câmara.

CONSTATAÇÃO 003 - Contratos Emergenciais nºs 37/2016, 38/2016 e 39/2016 em desacordo
com Acórdão TCU nº 3267/2007 (Aspecto planejamento).

Adicionalmente às análises já realizadas. individualmente. para cada um dos contratos
supracitados. à luz do Acórdão TCU nº 3267/2007. foi analisada também a licitação (Pregão
Eletrônico nº 28/2016 — processo nº 2015—0.332.684-l). cujo um dos objetivos foi substituir os
contratos emergenciais vigentes por contratos administrativos advindos de licitação.

() Pregão Eletrônico nº 28/2016. cujo processo foi iniciado (fase interna) em 07/12/2015.
evitaria a celebração dos contratos emergenciais em exame. caso fosse concluido (fases interna e
externa) até 12/04/2016. para os Contratos Emergenciais nºs 37/2016 e 38/2016. e até 22/04/2016.
para o Contrato Emergencial n0 39/2016. Cumpre salientar que os ajustes emergenciais em tela
foram celebrados no mês de abril de 2016.

Foi feito um levantamento. conforme Tabela abaixo. do tempo consumido. dividido por
etapas. para se realizar procedimento licitatório em contratos de vulto semelhante.

Tabela lll — Estatística tempo decorrido licitações por etaga
PREGÃO DT COMUNICAÇÃO ABERTI'RA HOMOLOG EVENTOS

PROCESSO OBJETO ELETR ABERTURA DIAS PREGÃO DIAS PREGÃO DIAS PREGAO O(ORRIDOS
01 W 2010 0001 llª— laxandenn 160 20ló 1005 2016 39 24 00 2010 13 07 07 2010 41 Jliiipugnadws
l hospitalar 1—11X2011— I Reabertura
201ª 0 10720X-X I? 2|mpugnaç0es

] Suspensão
(iases 224 2015 26 00 2015 90 24 00 2015 07 [0 20] ª 36 12 II 201; ] Renhenurn

20] i-0 |X? 120-0 xigilanelti e 13
monitoramento 012 2015 15 07 201 ª 15 30 07 2015 12 UX 201; 3 l< 08 201<

201<4| 131 Iªi-" xigilaneiae 13
mnmtommcntu 020 20l5 II 05 2015 30 “100 2lll< 2106 2015 4 2“ 00 201ª | Impugnação

2015-0.332.684—I ] Impugnação
Remoção 028/2016 07/12/2015 163 18/05/2016 16 03/06/2016 60 02/08/2016 / 1 Recurso

Xledia 4-1 I“» 21
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PREGAO DT COMUNICAÇÃO ABERTURA HOMOLOG EVENTOS
PROCESSO OBJETO ELETR ABERTURA DIAS PREGÃO DIAS PREGÃO DIAS PREGÃO OCORRI DOS

Dust io
Licnação
211/2016em
relação a
media 120 3 39

Em média, excetuando-se 0 Pregão Eletrônico nº 28/2016, entre a data de abertura da
licitação e a comunicação do pregão, foram gastos 44 dias. Entre a comunicação e abertura, foram
gastos 13 dias (prazo legal) e entre a abertura e a homologação, em média, foram gastos 21 dias.
Foram observados também, em cada caso, para fins de informação. os eventos ocorridos que
normalmente interferem no tempo decorrido entre a abertura e a homologação do pregão, como
impugnações etc.

Para fins de comparação, será utilizado o tempo decorrido entre a data de abertura do
processo e a comunicação oficial do pregão, ou seja, a fase interna. Para o pregão em referência. o
tempo decorrido neste intervalo foi de 163 dias contra 44 dias de média, ou seja, levando cerca de 4
meses a mais que a média.

Ao se computarem os tempos médios para cada etapa, a homologação de uma licitação
levaria, ao todo, 78 dias de média, considerando, inclusive, eventos como impugnações, reabertura
e suspensão.

Ao se considerarem as peculiaridades do processo sob exame (Licitação nº 28/2016). cuja
abertura se deu em 07/12/2015, constata-se que importantes feriados (final de ano e carnaval)
podem ter prejudicado o andamento tempestivo da licitação. Sendo assim. mesmo se fossem
acrescidos mais 46 dias à média (78 dias), visando compensar os possíveis entraves no período. o
interstício total para conclusão do processo (125 dias) ainda ficaria aquém do que a AHM.
efetivamente, precisou para concluir o certame nº 028/2016 (239 dias); todavia. por possibilitar sua
conclusão em 09/04/2016. seria suficiente para que a Autarquia não precisasse recorrer às dispensas
emergenciais em epígrafe.

De modo a melhor detalhar os eventos que impactaram a finalização do Pregão Eletrônico
nº 28/2016, apresenta-se a Tabela a seguir:

Tabela IV -— Estatistica tempo decorrido licitações por etapa
ID Data Atividade/Intercorrência Dias Ref. Data

2 07 12 2015 Memorando 26 2015 considerandoa necessidade da Licitação 38 2016 em função das rei ogações de
l.|ClIªÇõ€S anteriores

? 07 12 2015 l nidadesdefinidas no termo de referencia

4 ll/12/2015 [ nidades redefinidns no termo de referência I'ls 30,31,32,33 e 34 4 &

5 H 12 2015 Solicnadasestimativasde demanda para realização pesquisa de preços

(» 16 12 2015 Solicitação Diretoria Administrativa para remot er a unidade Benedito que seria aditado em outro
COlllÍªÍO

7 17/12/2015 Nova solicitação de estimativa para pesquisa de preços com termo referência atualizado 3 5

quanto à exclusão unidade Benedito
8 IR 12 2015 ('onclui—se pela impossibilidade de aditamento de contrato para inclusão unidade Benedito -

9 04/01/2016 Nova solicitação de estimativa demanda para elaboração pesquisa de preços incluindo unidade 17 8
Benedito

10 08 (JI 2016 Pesquisa de preços concluida

Ix 01 2016 Solicitado Termo de Referência para adequações e inclusão de umas unidades -
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Dall Atividade/Intercnrrêncin

27/01/2016 Emiada internamente na “I“ a demanda média dos últimos 3 meses 10

01/03/2016 Snlieitada nova estimªtivª.porém não mais de 3 e sim de 6 meses ("| 141 12

o“— (l 2016 1 m funçãº de problemas com outro contato empresa Personal (“are. em 3 unidades hospitalares
optou—se por inclur-Ios no cename

«N) 0“— loto Nma pesquisa de mercado reaIi7ada incluindo novas unidades "& 320. 331 e 333

170“— 2010 Inuoedltalaopregoeiro11337

38 (l“— 3010 ('orreçoes pelo pregoeiro II 23x

ZX 01 3010 Num emm do edital ao pregoeiro II 21“)

“10“— 1010 Parecer |ur|dico taxoraxel a I icitaçâo 11 11?

100“— 3010 Despacho autor:/undo a I icilaçào II 114

05/04/2016 Xnuladu despªcho de autorização pregão em função da necessidªde de consulta pública fls 315.
Jló :: 3I7

1104 3016 .Xhenura de consulta publica 00? 201011319

12/05/20“) Pªrecer jurídico favoráw el à licitªção f] 548

12 0; 3016 Num despacho autori/atorio da Iicuação

IX 05 3010 Solicitação publicaçãocomunicaçãoreal!/ação do pregão

Ih nª 201!» Pedido de reconsideração decorrente da consulta publica

25/05/2010 Pedido de reconsideração não aceito fl 583

21 0< 2011» Pedldo impugnação II 584

02/06/2016 Julgado improcedente o pedido de impugnação " 606

(to no Jiilh (tt—rem I("XI suspendendoIICIIElÇãOem função de denuncia por suhesumalna da demanda N (104!

00001010 Ineammhado estimamas demanda (» meses (Nox 2015 a Abril 2010) e Justificado que as esumamas
anleriores referiam-se 3 Ago 1015 ate Jan 2016

08/06/2016 “It'“ autoria () prosseguimento do certame

(IX no 3016 I mpresa Remoeenter sollelta informalmente tc-mailt correção do pregão pois o pamCIpanle % XXII
tor identificado preuamente

00 no 3010 ( omunicado de reabcnuru «Io pregão para IJ ()(:

1000 2010 Parecer luridico concluindopela desclassificaçãoda SAMI"

lª no 1010 Solicitação EIIIZIINC tecnica documentaçãodas dCII'IZlIs empresas

20 no 201!» I "caminhamento«Imitação ;naIlaçâo documentação tecnica fl XSl)

11 (m 3010 Parecer ()K quanto a documentaçãotecnica 11851

31 l)!» 3010 Recurso de xanax empresasprincrpalmente por identificação empresa S “11

0-1 0" 2010 Ineammhado a diretoria admnustralna para analise de recursos 11 “HZ

(17 07 2016 Indeteridmos recursos 0 “M?

'I'O'l' U. DIAS

Na coluna "Dias“ relaciona-se a quantidade aproximada de dias de atraso. causado por
atividades que teriam sido refeitas ou por intercorrências que impactaram negativamente o prazo. ()
possível atraso apontado em I I das 41 linhas (atividades) elencadas na tabela acima consiste no
tempo passado entre a data da atividade/intercorrência impactante e data da ocorrência da atividade
imediatamente anterior.

Por exemplo. a linha 4 apresenta 4 dias de impacto. pois. subtrai—se a data desta linha.
1 1/12/2015. da data constante da linha 3. marcada em "Ref. Data". neste caso 07/12/2015.
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Consoante tabela acima, verifica-se que 1 1 eventos de atraso resultaram em um total de 126
dias de atraso no processo, ou seja, intercorrências ocorridas, notadamente, na fase interna da
licitação, fizeram com que a sua homologação ocorresse somente em 02/08/2016. Considerando
que o processo se iniciou em 07/12/2015, poderia ter sido homologado em 29/03/2016, tempo hábil
para evitar as contratações emergenciais nºs 37/2016, 38/2016 e 39/2016.

Outro aspecto a se levar em consideração é que os 126 dias de impacto na conclusão do
Pregão Eletrônico nº 28/2016 estão muito próximos ao desvio de 120 dias do tempo médio de
realização dos pregões conforme tabela acima.

Dessa forma. se verifica a fragilidade no embasamento das Contratações Emergenciais nºs
37/2016 e 38/2017, pois se entende ter restado caracterizada falta de planejamento, ensejando
retrabalho por parte da AHM e possibilitando razões para recursos/impugnações. fatores quetendem a prolongar ainda mais o processo licitatório. Cumpre destacar o entendimento da Egrégia
Corte de Contas sobre o assunto:

Acórdão TCU nº 3.267/2007 — Primeira Câmara (Sumário):
"A contratação direta com fundamento em situação emergencial deve decorrer de evento
incerto e imprevisível, e não da [alta de planejamento ou desr'dia administrativa do gestor."
(Grifo nosso)

MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE: No Oficio nº 014/2017-AHM/SUP.G a Autarquia Hospitalar
Municipal assim se manifestou:

"Com a alteração da composição da Superintendência e Chefia de Gabinete à época. que.
preocupados com a grave situação financeira que nos encontrávamos, decidiu por revogar e/ou
postergar todos os procedimentos licitatórios em andamento, afim de rever os Termos de
Referência. bem como a inclusão do Anexo de Acordo de Nível de Serviços. que consequentemente
culminou no tempo exíguo para conclusão destes processos, culminando em consequentes
contratações emergenciais. "

PLANO DE PROVIDENCIAS
Não houve manifestação da Unidade.

PRAZO DE IMPLEMENTAÇÃO
Não houve manifestação da Unidade.

ANÁLISE DA EQUIPE DE AUDITORIA
Manifesta-se a Autarquia Hospitalar Municipal no sentido de que a contratação emergencial

teve como causa a grave situação financeira do órgão a época fazendo com que a nova composição
de cúpula (Superintendência e Chefia de Gabinete) decidisse por revogar e/ou postergar todos os
procedimentos licitatórios em andamento para revisão dos Termos de Referência e inclusão do
Acordo de Nível de Serviços (SLA).

A manifestação da AHM não se situa dentro do contexto da constatação de auditoria em
exame. à qual retrata claramente as razões que levaram à celebração dos contratos emergenciais em
epígrafe. quais sejam, o inadequado planejamento do certame nº 028/2016. Segundo a
jurisprudência. anteriormente citada. o Administrador responde pelas contratações emergenciais
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ll - execução orçamentária efinanceira detalhada,"
ll] - licitações realizadas e em andamento, com editais, anexos e resultados;
[V -contratos armados, na íntegra "

Entende—se ser necessária a completude das informações nos documentos publicados e. no
caso sob exame. que a publicação dos ajustes englobe clara definição dos valores unitários.
firmados nos contratos, para cada uma das linhas de preço do serviço. de forma que se possaatender aO determinado no caput do art. lOº dO Decreto Municipal nº 53.623/20l2 destacado acima.

MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE: Por meio do Oficio nº Ol4/20l7-AHM/SUP.G,a Autarquia
Hospitalar Municipal assim se manifestou:

"Os contratos em questão são formulados levando se em consideração as infõrmações constantes
da Proposta Comercial apresentada pela empresa vencedora do certame, qual é conferidamês a
mês antes do efetivo pagamento.
Para futuras contratações serão adotadas providências no sentido de atender ao Decreto
Municipal 54.779/2014, compreendendo nas publicações, os preços unitários nos Termos de
Contrato"

PLANO DE PROVIDÉNCIAS

Serão adotadas, a partir das próximas contratações. providências no sentido de elaborar-se O

contrato com as informações constantes dO seu modelo padrão, acrescentando-se O preço unitário.
de forma a atender integralmente a política de transparência em consonância com o Decreto
Municipal nº 53.623/2012.

PRAZO DE IMPLEMENTAÇÃO
Não houve manifestação da Unidade.

ANÁLISE DA EQUIPE DE AUDITORIA
Em sua manifestação a Autarquia Hospitalar Municipal relata que. embora alguns contratos

não contenham os preços unitários, dO ponto de vista operacional não há qualquer impacto. haja
vista serem os mesmos formulados a partir das informações constantes das propostas comerciais
que servem de base para conferência mensal dentro do procedimento para pagamento.

Ressalta-se não haver dúvida sobre a correta operacionalização do procedimento de
pagamento. mesmo que, com base nas informações da proposta comercial. sendo esta uma
faculdade do setor operacional responsável. qual seja. a escolha da melhor fonte de informação no
cumprimento do seu mister. O que se coloca aqui é a fragilização da política de transparência
implantada pelo Decreto Municipal anteriormente referenciado. que, conforme manifestação da
AHM será corrigida.

RECOMENDAÇÃO 001
Conforme plano de providências apresentado pela Unidade recomenda-se à AHM que as futuras
contratações especifiquem o preço unitário no Termo de Contrato, bem como em seus aditivos.

COORDENADORIADE AUDITORIA INTERNA
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«» “411“ 't 1ivCONSTATAÇÃO 005— Falha na pesquisa de preços por considerar orçamentos comºsalores
excessivamente elevados no cálculo da média.

No Oficio nº 546/2016 — A11M/SUP.G.. a Autarquia Hospitalar Municipal assim se
posicionou sobre a pesquisa de preços:

"A pesquisa de preçosjora realizada mediante consulta a quatro empresas. con/Mme
art. 4", p,] ”. IV. do Decreto nº—14.279,/2()()3, com as alterações introduzidas pelo Decreto n"
568182016.
Acresça—se que se aproveitaram as informações obtidas junto as empresas consultadas ao
longo da instrução do Processo Administrativo n” 2015-(1332684-1 estavam/sic)
atualizadas pois se referiam a pesquisa de março do corrente ano: ou seja realizada a
menos de um mes ent relaçao à data em que se autoriaram os ajustes formalizados por meio
dos contratos nº 037 e nº 038.

Não se levou em conta a pesquisapublicadapor instituição renomada tia/armação de
preços nem tampouco bancos de preços praticados no âmbito da administraçõo publica.
dada inexistencia dessas fontes de informação para serviços de remoção de pacientes por
ambulancia. Por outro lado, em se tratando de contratações diretas por emergencia, nao
havia tempo para levantamento de contratações similares por entes públicos. sobretudo
porque seria inviável estabelecer exata correspondência entre caracteristicas de eventuais
outras contratações na esfera pública e aquelas definidas no termo de referencia utilizado
pela AutarquiaHospitalarMunicipal

Foram analisadas as pesquisas de preços referentes a uma amostra contendo sete contratos
emergenciais. entre os quais. os de nºs 37/2016 e 38/2016 referenciados na constatação supra.
Considerando-se o posicionamento da Autarquia Hospitalar Municipal. bem como a especificidade
do serviço contratado. foi realizada análise das pesquisas de preço conforme tabela abaixo:

Tabela V — Pesquisa de Preço Contratos nºs 37, 38 e 39/2016
Diferenç

a %
('ontra Média Média Preco

to Unidade SOS REMOCENTER MEDICAR STAREX Média Sanexda Sanexda Praticado chccdor
3" 301 11X11'X('N R$ R$ R$ R$ R$ R$ Rlxlitt 1N11

6 113118 ll'xll'W 1' 63-1 34300 R$ X03 530.00 447 653,8“) 43“) "30,3" 606 443,82 60641332 - Vªl “MUN/Z lx'

1le XRS
:X 301 11X11X1PR 1 1) XX R$ R$ R$ R$ R$ R$

A
6 M 466 08300 R$ 601 71000 414 127.61 302 381.37 »116 383,7; -H6 381 73 — l!!» 000,00

_

l)l /
IIXIUPNID

10 301 113018111)le R$ R$ R$ R$ R$ - R$
6 l'cius 51X620,00 RS 60143000 482 013.70 3"? 193.33 ;1641373 438 041.11 1130 383 31900 101 11 lliRlll

Pode—se perceber que os preços orçados pela empresa Remocenter se mostram muito acima
das cotações de outras empresas. Para o Contrato nº 39/2016 (processo nº 61 10.2016/0000821 -0 )
verificou-se que o valor estimado pela Remocenter está 3391% acima da média obtida. Ao se
vreriiicar os demais contratos (nºs 38 e 37/2016). o percentual acima da média fica em 3503“/o e
_32.50%. respectivamente.

lim função dos fatos acima. tem-se que a Administração não estaria fazendo análise crítica
sobre as pesquisas de preços. e como as demais opções previstas no Decreto Municipal nº
44.279/2003 (alterado pelo Decreto Municipal nº 56.818/2016) não são. em tese. aplicáveis no
momento. pelas razões expostas no Ofício nº 546/2016 — AHM/SUP.(3. o referencial de preço
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utilizado na concorrência pode ter ficado incompatível com a realidade, aumentando a
probabilidade de contratação por valor muito acima. ou muito abaixo. do praticado pelo mercado.

A título de exemplo (tabela acima). para o Contrato nº 39/2016, ao se aplicar um critério
estatístico aproximado que calcula o limite inferior (reduzindo a probabilidade de ocorrência de
valores inexeqúíveis) e superior (reduzindo a probabilidade de sobrepreço) para a estimativa de
preços. descartando aquelas estimativas fora do intervalo, verifica-se que a média final, ou média
saneada. conforme consta na tabela citada, Ecaria, aproximadamente, 1 1% abaixo da média normal.
o que poderia trazer ganhos com a redução de preços uma vez que a referência inicial seria mais
realista.

Ainda a título de exemplo, conforme dados da Tabela abaixo, no Contrato nº 86/2015
(Processo nº 2015-0.175.162-6), ao se aplicar o método estatístico calculando limites inferior e
superior para a estimativa de preço e descartando-se a estimativa fora do intervalo. verifica—se que a
média saneada ficaria 19,63% inferior à média normal, pois a estimativa da empresa Dez
Emergências está 59% acima da média, enquanto todos os demais fornecedores estão abaixo da
média, logo, este fornecedor sozinho elevou, excessivamente, o preço de referência utilizado nesta
contratação emergencial.

Tabela Vl - Pesguisa de Preços Contrato nº 86/2015r— Diferença
PERSONAL Média % Médi- Preço

('ontrnto [' 'ª * CARE SOS SAÚDE DEZ Média º ª º * Prltíendo Vencedor
HMA IIM'I'S R$ R$ R$ R$ R$ R$ » R$

86 2015 HMPWP 568.040,00 395 344.00 441 200,00 925 735,00 582 579,75 468,l94.67 19,63 395 344.00 505

No Contrato Emergencial nº 85/2015 (processo nº 2015-0.l75.158-8), conforme Tabela
abaixo. verifica-se que a empresa Dez Emergências estima um valor 60,79% superior à média.
Caso a AHM realizasse, efetivamente, análise crítica sobre a pesquisa. descartando o orçamento da
empresa Dez, a média ficaria em R$ 599.674,33.

Tabela VII - Pesguisa de Preço » Contrato nº 85/2015—- .— Diferençl
Média % Média Preço

Contrato Unidnde SOS PERSONAL SAUDE DEZ Média Slnuda Snneadl Praticado Vencedor
I1M('(“ IIMAZ R$ R$ R$ R$ R$ R$ R$

85 2015 HMIP 479 763,00 772.400,00 546.860,00 I.209.342_00 75209125 752.091,25 - 47855100 SOS

Os exames realizadosjunto a amostra de contratações emergenciais sugerem que, em alguns
casos, a AHM faz uma análise crítica da pesquisa de preço descartando estimativas excessivas
como foi verificado no contrato emergencial nº 132/2015 (processo nº 2015-0.339.228—3). Neste
caso, a pesquisa de preço para o item 01 — Postos, continha quatro empresas, sendo que a última foi
descartada, segundo a legenda, por apresentar ”Valores_fbrada média dapesquisa de mercado

Cumpre destacar que o Decreto Municipal nº 44.729/2003, atualizado, em 2015. pelo Decreto nº
56.144/2015). passou a ter a seguinte redação no seu artigo 4º:

”55" 4" Para a obtenção do resultado da pesquisa de preços, não poderão ser consideradosos
preços inexequíveis ou os excessivamente elevados, conforme critérios jimdamentados e
descritos noprocesso administrativo. (Redação dadapelo Decreto nº 56.144/2015) "
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Adicionalmente. segundo o Acórdão TCU nº 2637/2015 — Plenário. os preços'exc, s ivamente'
elevados. acima da média de mercado. não devem ser considerados na pesquisa de mercado.

Acordão TCU nº 2.637/2015 — Plenário:
"(...)
83. Nos termos do Acórdão 2. 943/20] 3—Plenario. não se deve considerar. pai'a “fins de
elaboração do mapa de cotações. as informações relativas a empresas cujos preços revelem—
se evidentemente fora da média de mercado, de modo a evitar distorções no custo médio
apurado e, ('onsequentemente. no valor máximo a ser aceito para cada item licitado.“

MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE: No Oficio nº OI4/20I7—AHM/SUP.Ga Autarquia Hospitalar
Municipal assim se manifestou:

"() numero de empresas interessadasem participar dos certames que apresentarampropostas para
formação media de valores. dada a complexidade de execução deste objeIofOi reduzida a apenas 4
empresas. dificultando que o Núcleo de Licitações aplique análises críticas justamente pela
fundamentação de tornarfrágil a pesquisa, uma ve: que somente 2 propostas([Ormariam a media
neste caso.
Em que pese o Acórdão TCU n” 2.63 7/2015. entendemos que 3 ()% a 35% na variação de valores
não e' consideradomuito acima da média de mercado, portanto optamos por considerar a proposta
para composição da me'diajinal.
.S'alientamos ainda que durante a execução do certame. os pregoeiros tem orientaçãopara levar em
consideração os preços praticados em outras contratações existentes ou anterior 's. hem
denmnstrado historicamente nos casos elencados onde os valores _finais da contratação ficaram
abaixo da média saneada estipulada. não caracterizandoprejuizo algum a administração".

PLANO DE PROVIDENCIAS
Não houve manifestação da Unidade.

PRAZO DE IMPLEMENTAÇÃO
Não houve manifestação da Unidade.

ANÁLISE DA EQUIPE DE AUDITORIA
Em sua manifestação a Autarquia Hospitalar Municipal informa que devido à pequena

quantidade de empresas participantes da pesquisa de mercado (apenas quatro). o que se deu em
função da complexidade de execução do objeto. segundo a mesma. tornou—se inviável a aplicação
de análises críticas aos preços informados nas propostas. pois causaria maior fragilidade à pesquisa
uma vez que restariam apenas duas propostas de um total de quatro para formar a media.

Ao examinarem-se. em maior profundidade. as pesquisas de preços realizadas para os
contratos mais recentes da amostra auditada (Contratos nºs 37. 38 e 39/2016). verifica—se que
apenas um fornecedor (como já mencionado anteriormente) desvia-se em mais de 30% da média
apurada. restando. portanto. outros três fomecedores cujo desvio médio percentual é de I().83%
(Contrato nº 3 /20l6). ] l.67% (Contrato nº 38/2016) e I 1.30% (Contrato nº 39/20I6). Ou seja. se
descartado o fornecedor cujo desvio da média e superior a 30%. ainda restariam outros três
fornecedores fazendo com que o valor de referência para o pregão caísse em média ! 1.27% para os
tres contratos.
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Ainda que hipoteticamente, após o descarte de uma das empresas cujos valores apresentados
extrapolassem a média, restassem apenas duas empresas na pesquisa de mercado. tal situação e'

amparada pelo Decreto Municipal nº 56.818/2016 de 17 de fevereiro de 2016 que segue:

"Art. 4 º A pesquisa de preços para a aquisição de bens e contratação de serviços em geral
consistirá em consultaao banco de preços de referenciamantido pela Prefeitura.

“é“ 1" Na hipótese de inexistência do bem ou serviço que se pretende adquirir ou contratar no
banco de preços de referência mantido pela Prefeitura, bent como na hipótese de
incompatibilidade de sua
especificação técnica com aquela que serve de base para a composição do banco. desde que
devidamente caracterizadas, fica autorizada a utilização dos seguintes parâmetros para a
realização da pesquisa de preços:
[ - pesquisa publicada por instituição renomada na formação de preços, inclusive por meio
eletrônico. desde que contenha a data e hora de acesso,"
1] - bancos de preços praticados no âmbito da Administração Pública,"
III — contratações similares de entes públicos, em execução; ou
IV - múltiplas consultas diretas ao mercado.
55" 2 º Na contratação de serviços, o preço de referência da mão de obra poderá considerar o
valor do piso salarial da categoriaprofissionalcorrespondente.
5 3ª Excepcionalmente, mediantejustificativa, nas hipóteses dos incisos III e IV do 5 I“
deste artigo, será admitida a pesquisa com menos de três preços ou fornecedores.” (Grifo
nosso)

Dando continuidade à manifestação da Autarquia Hospitalar Municipal. é informado ainda
que. mesmo considerando o Acórdão TCU nº 2637/2015 supra citado. entende-se que uma
variação de 30% a 35% não estaria muito acima da média de mercado, daí sua opção por considerar
todas as propostas na composição da média final e que. durante a execução do certame, os
pregoeiros são orientados a levar em consideração os preços praticados em outras contratações
existentes ou anteriores. o que, segundo a mesma, pode ser constatado nos casos acima elencados
por esta Auditoria em que os valores finais da contratação Hcaram abaixo da média saneada
calculada. logo. não estaria caracterizado qualquer prejuízo à Administração Municipal.

Ao examinarmos o Acórdão TCU nº 2637/2015 — Plenário, que determina: “(...) não se deve
considerar, para fins de elaboração do mapa de cotações, as in)?)rmações relativas a empresas
cujos preços revelem-se evidentemente fora da média de mercado (...) " vemos que sua redação é
mais direta e restritiva que o Decreto Municipal nº 44.279/2003, quando diz: "evidentementew
da média". É o caso apresentado acima em que os valores estão evidentemente acima da média.

Foi citado que o pregoeiro é orientado a considerar preços praticados em Contratos anteriores
e atuais durante a realização do pregão, independentemente da pesquisa de preços. porém.
verificando a Ata Emergencial nº 015/2016 (Processo SEI nº 6110.2016/0000728-1) referente ao
Contrato nº 38/2016, constata-se que o pregoeiro fez uso exclusivamente do valor constante da
pesquisa de preços acostada ao processo conforme os seguintes trechos extraídos do documento:

SEI DOC nº 0305233:
“(...) Tendo em vista que os valores apresentados pelas proponentes classificadas em
segundo e terceiro lugares encontram—se acima do valor estimªdo no processo e para
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Equilíbrio Servicos Ater/icos Especializados Ltda-EPP o prazo para entrega (fm doc" “Mentos
fit/tantes. (...)" (Grifo nosso)

Como se pode observar no trecho extraído da Ata emergencial. o pregoeiro paralisou o pregão
por não ter sido atingido o valor estimado no processo e para garantir o princípio da
economicidade. No documento seguinte (Ata Reabertura Emergencial nº GIS/2016 — SEI DOC n"
0308066). constata—se a utilização exclusiva da pesquisa de preços:

"(...) após mais uma tentativa de redução a licitante Remocenter não reduziu mais o valor de
sua proposta para o lote 01 . .já a licitante DEZ Serviços reduziu o valor de sua proposta para
o valor global mensal de R$ 446.000,00 (quatrocentos e quarente e seis mil reais/_ ( ),s-
valores negociados foram considerados aceitáveis por encontrarem-se dentro do valor
estimado na pesquisa de mercado t... )."

Fica claro. na situação acima. que o pregoeiro utilizou como parâmetro unicamente a pesquisa
de preços recebida. portanto. não pode prosperar a tese esposada pela AHM em sua manitestação.

Quanto ao fato do valor final da contratação ter ficado abaixo da média saneada no Contrato
Emergencial nº 039/2016. fazendo a AHM concluir pelo não prejuízo à Administração Pública. de
tato não podemos dizer ter havido prejuízo nesse caso em específico. pois a dinâmica do pregão
não permitiu qualquer negociação haja vista um dos concorrentes ter ofertado valor global muito
inferior aos demais e à própria média. porém. caso a competição tivesse ocorrido de forma intensa.
um valor de referência saneado teria grande probabilidade de provocar a redução do valor tinal. Se
tomarmos como exemplo os valores da pesquisa de preços para o Contrato Emergencial n"
038/2016. descartando o fornecedor com valores muito superiores a media. obter-sc-ia a media de
R$ 3942.63.66. (“omo já descrito acima. o pregoeiro finalizou o pregão tão logo alcançado valor
abaixo (ainda que intimamente abaixo) da média original de R$ 446.382.75. Neste caso. se a media
utilizada fosse R$ 39426366 (Após descarte de preço excessivamente acima da média original)
abriria a possibilidade de redução no valor final.

RECOMENDAÇÃO 001
Recomenda—se a AHM adotar procedimentos de análise crítica da pesquisa de preços com descarte
de propostas de fornecedores cujos valores estejam em desacordo com o que determina o Decreto
Municipal nº 44.729/2003 (atualizado pelo Decreto Municipal nº 56.I44/2015) de tal forma que se
possa prover ao Pregoeiro valores de referência dentro da melhor realidade possível de mercado
com vistas a alcançar o melhor resultado para a Administração Pública.

RECOMENDAÇÃO 002
Recomenda—se a AHM que. em um primeiro momento. passe a capturar os preços praticados em
sua pesquisa de preços. referente a remoções. a partir da criação de um banco de dados mantido e
administrado por setor dessa Autarquia. uma vez que referências na administração pública. cuja
tabela de preços seja idêntica. ou pelo menos comparável. não se têm encontrado.
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RECOMENDAÇÃO 003
Recomenda-se a AHM que, em um segundo momento, aprimore o seu banco de dados de remoções
por meio do aprofundamento de estudos da planilha de custos dos fornecedores de forma a criar
uma referência para contratação.

RECOMENDAÇÃO 004
Recomenda-se ainda, em um terceiro momento. a publicização das referências contidas em banco
de dados próprio de forma a tornar-se referência para as demais instituições públicas de saúde,
notadamente aquelas responsáveis por Hospitais, AMA's e UBS's no Município de São Paulo. de
forma que as mesmas. uma vez constatada a prática de preços superiores, possam também reduzir
seus custos para com a contratação de serviços de remoções, o que poderia trazer ganhos ao sistema
como um todo. uma vez que o repasse é feito pelo Tesouro Municipal a todas as entidades e órgãos
gestores das unidades de saúde no Municipio de São Paulo.

CONSTATAÇÃO 006 - SLA - Service Level Agreement — Acordo de Nível de Serviço nos
Contratos Emergenciais nºs 37/2016, 38/2016 e 39/2016 em desacordo com o previsto no
Termo de Referência.

Em meados do ano de 2015 foi implantado. pela AHM. o SLA — Service Level Agreement
ou Acordo de Nível de Serviço. cujo objetivo e' permitir a avaliação do serviço prestado pela
contratada por meio de uma pontuação que, no caso de inadequação na prestação dos serviços. pode
levar à glosa do valor a ser pago mensalmente.

No termo de referência dos Contratos Emergenciais nºs 37/2016, 38/2016 e 39/2016.
constam as seguintes definições nos itens l0.x e ] Lx:

Termo de Referência:
"10.1. As unidades da AutarquiaHospitalar deverão preencher, em toda solicitação aficha
de avaliação (Acordo de nivel de serviço — ANEXO [II, da remoção das ambulânciasfixas.
extras tipo "B " e tipo "D constando aindaplaca do veículo, o tipo de ambulância e a data
de realização do preenchimento, na presença do funcionário da empresa, confbrme ANEX()
[11 desse instrumento, que ao final do mês constituirá () conjunto de documentos-base para
avaliação do acordo de nível de serviço (Service Level Agreement — SLA). ferramenta
definidorado valormensal do repasse ao prestador. "

Em visita a algumas das unidades hospitalares, foi constatado que nem todas seguem o que
está definido no termo de referência quanto à necessidade de preencher a ficha de avaliação em
toda solicitação. Dentre os motivos para fragilidade, tem-se:

a. Em unidades menores é mais dificil se dispor de enfermeiro para fazer a avaliação. Em
algumas das unidades maiores. um enfermeiro é designado como parte do setor de remoção;

b. As ambulâncias fixas realizam uma grande quantidade de viagens e, como são fixas, fazer a
avaliação a cada viagem significa praticamente repetir as mesmas informações. uma redundância
onerosa. Algumas unidades fazem periodicamente (a cada l5 dias por exemplo);
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c. Nem sempre é possivel fazer a avaliação das ambulâncias extras quanto atoª“; «itens
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constantes da ficha de avaliação, dada a incompatibilidade entre a quantidade de itens a verificar e a

urgência na saida do veículo.

Termo de Referência:
"10.2. No jinal de cada mês as unidades deverão encaminhar a Sede da Autarquia
Hospitalar Municipal somenle () anexo ]V que cons/flui da planilha consolidada com os
.s'omalórios dos anexos lll "

Conforme item I0.2 acima. constante do Termo de Referência. os somatórios de todos os
formulários preenchidos de acordo com o ANEXO III devem constituir o ANEXO IV mensalmente
a ser enviado para a Autarquia Hospitalar Municipal. Observe-se ainda que não há nenhum
condicionante ao envio do ANEXO IV. logo. este deve sempre ser enviado ao final de cada mês. e
o que se entende.

Nos processos de pagamento (abaixo) referentes aos Contratos nºs 37/2016. 38/2016 e 39/20 I 6 para
algumas unidades não foi encontrado o formulário referente ao ANEXO IV.

Tabela VIII — Unidades gue enviam ou não formulário ANEXO IV Sl A
PROCESSO MA E PROCESSO CONTRATO UNIDADE ANEXO ANEXOn'

PAGAMENTO lll
(»!I(illilfmooo7ZX-l mloans/0001663» 37/zoimMum/im IIMACN NÃO SIM AIIM'I'S NÃO NÃO

IIMWI' NÃO NAO
«»iiiizmmmnu7zx-i (»IIHZUlo/UHUIQSÓJ 37ZilloUunhoiZilló) IIMACN NÃO siM

IIM'IS NÃO NÃO
IIMWP NÃO NÃO

mio:(im,iimwu7:x-i (wll()2()lo/()()()18()3-8 38/2016(Junho/20%) UPAVSC NÃO NÃO
HMARs NÃO sm
HMI-'MPR siM NÃO

oiiozoimu<iu73x.i mloans/00022205 38/2016(Julho/2016) iiMARs NÃO SIM
UPAvsc NÃO NÃO
[IMI-"MPR SIM NÃO

(slltilUloooooKZHi ui|<»:owooomo-x 3953016(Maio/2016) IIMMMI) NÃO NÃO
iiMJsii NÃO NÃO

miiizoiwomoxzi-n (siiozowoooixi3-s WilUlo(.lunho/ZOIO) HMMI) NÃO NÃO
iiMisii NÃO NÃO

A unidade UPAVSC (Tabela Vl) não enviou o formulário ANEXO IV e sim um formulário
de avaliação em padrão diferente e com a inscrição “serviços de portaria".

() Hospital Municipal Dr. Fernando Mauro Pires Coelho enviou o ANEXO III referente a
cada avaliação e não enviou o ANEXO IV conforme pede o termo de referência.

Termo de Referência:
“10.4. Os fiscais de contrato das Unidades deverão encaminhar mensalmente. e ou a
qualquermomento que solid/ado. ao Geslor de ('ontralo da Autarquia Hospitalar .llunieipal
somenle () anexo [1], que Irala—se do consolidado dos quantitativos das Fichas de Acordo de
Nivel de Serviço. ao qual sera a ferramenta defina/ora do valor mensal do repasse ao
prestador.
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O item l().4 diz que mensalmente os fiscais de contrato das unidades deverão encaminhar à
Autarquia Hospitalar Municipal somente o formulário ANEXO III, no entanto o item 10.2 diz quedeve ser enviado 0 ANEXO IV.

Por fim, o item ] l.5 abaixo informa que todas as medições deverão ser acompanhadas. dentre
outros itens. da avaliação de Acordo de Nível de Serviço e da planilha de quantitativos
consolidados (ANEXO IV). A realidade que se verifica neste caso e' que algumas unidades enviam
um e não enviam outro e outras não enviam nenhum dos formulários. Não há. dentro da amostra
analisada, uma unidade que cumpra integralmente o item 1 1.5 abaixo.

Termo de Referência:
“11.5. Todas as medições deverão ser acompanhadas dos Atestados de Medição de Serviços,
Relatório de ocorrências, todas as fichas de avaliação de Acordo de Nível de Serviço e
Relação de Funcionários da empresa CONTRATADA indicando nome, função e horário do
posto de serviço, planilha de quantitativos consolidados (ANEXO 1V), além de outros
detalhes. "

Com base nos dados acima coletados (Tabela VI), a partir dos processos de pagamento. as
unidades estão trabalhando em dissonância com o que está definido no termo de referência. Há
ainda. segundo entrevistas realizadas em algumas unidades hospitalares, problemas locais (alguns
dos quais já listados acima) à adoção do SLA da forma como o mesmo está definido. Observou-se
que, mesmo a Autarquia Hospitalar Municipal. não torna obrigatória a entrega das informações
para que se possa prosseguir com o processo de pagamento. Nos casos listados na Tabela VI. o
pagamento prosseguiu sem que as informações do SLA tenham sido entregues. o que não ocorre
quanto a outros documentos que, se não entregues. como fichas de registro e cartão de ponto. a
unidade é cobrada pela Autarquia Hospitalar Municipal e aguarda-se a solução da pendência para
que o pagamento seja concluído.

MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE: No Oficio nº Ol4/20l7—AHM/SUP.G a Autarquia Hospitalar
Municipal assim se manifestou:

"() SLA fai um instrumento implementado pela Chefia de Gabinete à época, qual não detinha
informações sobre os impactos que seriam gerados em nossas Unidades, que também não
participaram do processo de criação, e inicialmente não receberam quaisquer instruções sobre o
seufuncionamento,devido a grande demanda de procedimentos licitatóriosem curso. “

PLANO DE PROVIDENCIAS
Não houve manifestação da Unidade.

PRAZO DE IMPLEMENTAÇÃO
Não houve manifestação da Unidade.

ANÁLISE DA EQUIPE DE AUDITORIA
A Autarquia Hospitalar Municipal informa em sua manifestação que a decisão sobre a

implantação do SLA se deu sem a realização de análise dos impactos a serem gerados nas unidades
não tendo sido as mesmas envolvidas no processo de criação, assim como não foram realizados
treinamentos a estas unidades, tudo isso em função da grande demanda de procedimentos
licitatórios em curso nos setores AHM.

COORDENADORIADE AUDITORIA INTERNA
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A adoção do SIA. além de causar grandes impactos onerando algumas”
“equipâggsª

unidades
com procedimentos incompatíveis à realidade delas. não atingiu os objetivos pretendidos quanto a
melhor avaliação e aumento da qualidade na prestação de serviço. tornando-se apenas mais um
procedimento burocrático executado pelas unidades cada uma à sua maneira. Tais consequências
estão fundadas na falta de planejamento adequado. como já citado anteriormente. pois a
implantação do SLA de forma abrupta (com a revogação de Licitações em curso) deu causa
injustificável à celebração de contratos emergenciais desvantajosos à Administração Municipal.

RECOMENDAÇÃO 001
Recomenda-se a reavaliação do SLA implantado de forma a decidir-se. pela correção das
fragilidades e incorreções do processo atual. ou pela sua suspensão até que um novo modelo possa
ser implantado. se ainda julgar-se viável e de interesse público.

CONSTATAÇÃO 007 - Designação dos fiscais para os Contratos Emergenciais nºs 37/20l6 e
39/2016 em desconformidade com Decreto Municipal nº 54.873/2014.

Foi verificado que. para o Contrato Emergencial nº 37/2016. houve o início da prestação de
serviços em l2/04/20l6 sem que os fiscais para cada unidade hospitalar fossem definidos. o que se
pode constatar no processo nº 61 10.2016/0001986-7 (pagamento mês de junho/2016) — Slíl DOC n"
()8l0350.

() mesmo ocorreu para o Contrato Emergencial nº 39/20l6. uma vez que a Portaria nº
156/20l6 — AHM.G foi publicada no DOC. somente em 14/05/2016: contudo. o contrato teve sua
execução iniciada em 22/04/20l6.

A não designação dos fiscais do contrato previamente a formalização do ajuste fere o Art. 6“
do Decreto Municipal nº 54.873/20l4. que determina:

"Art. 6 º () fiscal de contrato e o seu substituto serão indicados formalmente pela chefia da
unidade demandante dos serviços. obras ou materiais objeto do contrato e designados pormeio de despacho do ordenador de despesa, previamente à formªlização do uiuste. devendo
preencher os seguintes requisitos "(Grifo nosso)

MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE: No Oficio nº 0l4/ZOl7-AHM/SUP.G a Autarquia Hospitalar
Municipal assim se manifestou:

"( 'onsiderando que esta instituição sofreu alteração na composição de sua ('hefia de Gabinete. e
que. estas contratações em questão. foram concebidas deforma Emergencial. devido inda a grandedemanda de atualização de Termos de Referência. revogação de processos em andamento e outrasdemandas existentes resultantes desta alteração de composição, somente.fora possivel designar osFiscais alguns dia após o inicio destas contratações.“

PLANO DE PROVIDÉNCIAS
Não houve manifestação da Unidade.

PRAZO DE IMPLEMENTAÇÃO
Não houve manifestação da Unidade.
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ANÁLISE DA EQUIPE DE AUDITORIA
Manifesta-se a Autarquia Hospitalar Municipal no sentido de que a designação dos ficais de

contrato, conforme determina o Decreto Municipal nº 54.873/2014, não foi possível devido ao
caráter emergencial da contratação e o excesso de demandas advindas da alteração na composição
da Chefia de Gabinete do órgão.

No que tange a contratos de remoções, os veículos normalmente são inspecionados antes do
início da prestação de serviços e por esta razão o Decreto Municipal nº 54.873/20l4 define que o
Fiscal de Contrato deve ser designado previamente ao ajuste.

RECOMENDAÇÃO 001
Recomenda—se que, doravante, o fiscal seja designado antes do inicio do contrato.

CONSTATAÇÃO 008 - Inconsistências encontradas nas Fichas de Encaminhamento
Hospitalar e nas Planilhas de Remoções para Pagamento dos Contratos Emergenciais nºs 37 e
39/2016.

Contrato Emergencial nº 37/2016 — Hospital Professor Waldomiro de Paula

Foi analisada uma amostra contendo, aproximadamente, 60 fichas de encaminhamento
hospitalar relativas ao Hospital Waldomiro de Paula. Estas fichas, emitidas originariamente pelo
médico responsável pelo paciente, definem, entre outras coisas, o tipo de transporte, necessidade de
viagem só de ida ou ida e volta, bem como demais variáveis que podem afetar o valor a ser pago
pela remoção. Com algumas variações, em regra, todas as unidades hospitalares da amostra visitada
utilizam o referido formulário como princípio do processo de remoção.

Na Tabela abaixo, são listadas as inconsistências encontradas nas remoções analisadas,
divergências entre informações das fichas de encaminhamento hospitalar e as das planilhas de
remoções.

Tabela IX — Inconsistências ficha encaminhamento e glanilha remogões Extras - Hosgital Waldomiro de Paula
, TIPO TIPO A . , -. .DATA PA(.|ENTE REMOÇÃO AMBULÃNCIA lNCONSISTENClA/Dh ERGENCIA

IDA— Ficha não aponta IDA e/ou VOLTA enquantoa- - ., , . .“ªmª/ª”“ W 5 M VOL'I'A “ " planilha aponta IDA e VOLTA
Ficha aponta ambulância SIMPLES enquantona

. . .. planilha e indicado U'I'l
'?ONGD/"mó R M D'C' [DA U “ Ficha não aponta IDA e/ou VOLTA enquanto na

planilha e apontado IDA

, . . . . Ficha não aponta IDA e/ou VOL'I'A enquantona()7/(b/20I6 RN SII F M IDA IJ Il planilha e apontado IDA
Ficha não aponta IDA e/ou VOLTA enquantona
planilha e apontado IDA

08/05/2016 N N A [DA U “ Ficha não aponta tipo ambulância enquanto planilha
aponta U'l'l
Ficha aponta remoção basica sem discriminarse IDA

()9/05/20I 6 (iii S - BASICA e/ou VOLTA enquanto que na planilha não CNISIC o
apontamento da remoção

Embora exista ficha de encaminhamento hospitalar para a remoção ocorrida em 09/05/20 | 6.
não há referência da referida remoção na planilha de remoções enviada pelo Hospital Waldomiro de
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Paula a Autarquia Hospitalar Municipªl- Pºdendº ”mªr"“ de re“ncaçãôimimàêãõ"ÃIWÉÉ'M“É,
unidade. , . '

Verificou-se que. como procedimento padrão. quando da retificação/ratificação de uma
remoção. ou seja. quando o apontamento entre contratada e unidade divergem no batimento feito
pela Autarquia Hospitalar Municipal. ocorre uma retificação/ratificação quanto aos números totais
por parte da unidade. Porém. quando se trata de retificação. a Unidade altera somente a quantidadc
de viagens. ou seja. neste caso. se uma viagem não foi inserida na planilha da unidade. aumenta-se
de IO para l I e não se retifica a planilha anexada ao processo. Este procedimento causa restrições a
verificação da integridade da informação, pois não há como se validar se o valor a ser pago por
aquela viagem está de fato correto. pois não se tem a informação de destino. tipo de ambulância e
tipo de viagem atrelados ao paciente removido.

Na tabela abaixo. são relacionadas as remoções fian em que algum tipo de inconsistência foi
encontrada entre o que consta da Ficha de Encaminhamento Hospitalar e a Planilha de remoções.
Muito embora as inconsistências aqui apontadas não possam causar interferência no pagamento.
uma vez que este tipo de ambulância. FIXA. é pago por veículo mensalmente. e importante a
coerência dos dados entre a ficha de encaminhamento hospitalar e a planilha de remoções pois
permite a verificação dos dados de viagens fixas realizadas. uma vez que. registra—se. os dados de
viagens de ambulâncias fixas podem ser utilizados para verificar mensalmente o indice de
utilização das viaturas e em que momento pode ser necessário aumentar ou reduzir a sua
quantidade. Se as informações não estiverem coerentes. as eventuais análises serão distorcidas
podendo levar a decisões incorretas.

Tabela X — lnconsistências da ficha encami 1hamento e planilha remoções FIXA — Hospital Waldomiro de Paula4——___ r, . , TIPO TI P() , , . a .DA TA PA( l!.NTE REMOÇÃO AMBULÃNCIA IN(0NSISI'I:N(IA

(iª (iª Ztllti _[ N IDAX-X'OIÍI X B XSI('—X Iºtcha de encaminhamento não aponta o tipo de aiiilnilancia
siXtPi i s otil i !

(lí (>< lelo XI [ I & ll).rX B'XSIÇA licha de encaminhamento consta que o paciente ietoriioii e aqui
consta somente |I).X

nª tiª Jtilo (i I) & II ID X BXSIC X I'icha de encaminhamento sem o carimbo do nieilico
I icha de encaminhamento nào aponta o tipo de remoção
SIXIPII Sl II

05 (lª ZUIo (i J (' II).vX B'XSIC'X Iºiclia de encaminhamento sem carimbo do medico
l icha de encaminhamento não aponta o tipo de remoçao
SIXIPI l Sl II
I icha de encaminhamento nao aponta tipo de X iaigein ll) X e ou
X ()1 ] .x

tio (lª Ztilo I Ii R II)—X B'XSICX Iiieha de encaminhamento falta apontamento tipo ambulancia

(to os loto X I) II),»X IS—XSKÁX licha de encaminhamento falta apontamento tipo ambulancia

07 (lª Etilo XII & XI II).—X I3.XSI("X l'icha de encaminhamento falta apontamento tipo X iageni
ll).X X'()I 'IVX

(I" nª Ztllti | X 8 II) X li X$I(' X licha de encaminhamento falta apontamento tipo viagem
7

ll)rX X()l [ X

07 tiª Joio () P & II).X B XSI(' -X I'icha de encaminhamento f'alta apontamento tipo llIIilIlllillklll e
tio viagem ida volta

U”? (lí :(ilo () S I) & Il)fX B XSI(' X licha de encaminhamento consta como I I I no entanto loi
registrada a titiIi/açao«Ic fixa li XSI( X

licha LlC encaminhamentosem carimbo do medico071“ Zoio ,! X ll)fX B XSICX licha de encaminhamento rasurada
l'lCl'Iíi de encaminhamento não consta apontamento tipo
ambulancia

7 777 & 7
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. TIPO TIPODATA PAC!|:th - -REMOÇAO AMBULANCIA 'NcºNS'STÉNC'A

08 05 ?.Olo II M F IDA-VOLTA BASICA Ficha de encaminhamentonão consta apontamento do tipo d::
ambulanc ia

IU05 ZUIó W 1. D S IDA-VOLTA BASICA lªlcha de encaminhamentoaponta somente IDA no formulario

|<) 05 2016 A (“I) S IDA BASICA Ficha de encaminhamentonão contem apontamentotipo
ambulância

Nota: Dada a quantidade de inconsistências e não foram anexados os respectivosformulários

Foi observado ainda que não é informado na planilha de remoção, quando da remoção por
meio de ambulância fixa, o endereço de destino para domicilio. Sem esta informação, caso se
queira calcular. por exemplo, o custo das remoções realizadas por ambulância fixa a preço das
remoções extra e analisar possíveis alternativas para maximizar ganhos ou reduzir perdas. isso não
seria possível. Os dados acima se referem apenas ao mês de maio/2016. foram analisados ainda os
meses dejunho ejulho 2016, porém, como o padrão de inconsistências apontado acima se reproduz
nestes meses, os mesmos não são aqui listados.

Na ficha de encaminhamento os campos que definem se a remoção será por ambulância
básica ou UTI. cuja definição é de prerrogativa médica, estão em outra seção do documento.
imediatamente abaixo do campo de assinatura e carimbo do médico, o que não permite atestar a
definição técnica feita pelo médico quanto ao tipo de remoção.

Há ainda Echas de encaminhamento sem o carimbo do médico. o que é uma falta grave. pois
a ficha serve como prescrição médica e vai para o prontuário do paciente.

Contrato Emergencialitº 39/2016 - Hospital Doutor José Soares Hungria

Foi analisada uma amostra com, aproximadamente, 30 fichas de encaminhamento hospitalar
referente à unidade hospitalar em epígrafe.

Na tabela abaixo. são listadas as inconsistências encontradas nas remoções analisadas.

Tabela Xl — Inconsistências ficha encaminhamento e planilha remoçõesExtras/Básicas - Hospital Municipal
Doutor J Dsé Soares Hungria

TIPO TIP()
DATA PACIENTE REMOÇÃO AMBULÃNCIA INCONSISTÉNCIA

08 05 Zoll) NI & l) () S - BASICA Iºicha não aponta a placa da natura

I(J 00 3016 'x' (" IDA VOLTA BÁSICA Iºlcha não aponta a placa da natura

II % ZUIb P (J' IDA VOI 'I A I II lªncha nào aponta a placa da natura

Iºicha não aponta IDA e ou VOL I",-X enquanto na planilha e

lª) no zum I) MIM), IDA VO], I'A lf'I'I apontado IDA VOL I'A
Ficha não aponta a placa da t iatura

20 07 ZOIG .N D I) N'. IDA BÁSICA Ficha não aponta a placa da » iatura

Todas as fichas relacionadas na tabela acima apresentam falta de informação da placa de
viatura. A falta desta informação na ficha ou na planilha de remoções/viagens implica prejuízo à

verificação de possíveis irregularidades quanto à idade dos veículos que estão sendo empregados
pela contratada, visto que o limite é de 2-3 anos variando conforme o Contrato.
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Esta unidade faz conciliação mensal das remoções com o fornecedor, processo que é feito
também pela Autarquia Hospitalar Municipal. Em função disso retificações/ranficações não foram
encontradas nas planilhas de remoções, porém, um mesmo processo está sendo executado por duas
equipes. Mais uma vez observamos a falta de padrão quanto ao procedimento pois a Autarquia
Hospitalar Municipal faz conciliação para todas as unidades e algumas unidades fazem sua própria
conciliação com o fornecedor duplicando os esforços.

EMERGENCIA: .:, 1.1. ..,- , “_ f.;-; .» N....

“II““;-DEREM.“:MNJ“.. .“ ,... . .......,.»._ . “YM... “.“";—

Solicitaçãode remoção de pacientes
Fonte: ('ópia documento obtida na unidade

Verifica-se falta de padronização no processo de pagamento e fiscalização dos contratos de
remoções como um todo o que dificulta a consolidação e análise dos dados de forma que permitam
a melhor gestão do contrato e tomadas de decisões, além da existência de processos redundantes
entre as instâncias de fiscalização e gestão de contrato.

MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE: No Oficio nº 014/20] 7—AHM/SUP.G a Autarquia Hospitalar
Municipal assim se manifestou:

"Por existirem diversos plantões de funcionários em nossas unidades, ocorreram os jatos
apontados de não padronização no preenchimento destes itens em questão. A unidade _foi
notificada em específico através da Diretoria Administrativa, bem como seu Fiscal de Contrato
para que adote providências e crie rotinas de padronização que englobem todos os plantões
existentes. "

PLANO DE PROVIDENCIAS
Não houve manifestação da Unidade.

PRAZO DE IMPLEMENTAÇÃO
Não houve manifestação da Unidade.

ANÁLISE DA EQUIPE DE AUDITORIA
Em sua manifestação a Autarquia Hospitalar Municipal informa que em função dos diversos
plantões existentes não foi possível à unidade manter a padronização no preenchimento das
informações tendo sido a mesma notificada a adotar providências.
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substituição por apenas um dia. No contrato, porém, não há exceções, logo. a substituição para
manutenção deveria ser feita por veículo com até três anos de uso. Foi verificada por esta auditoria
a não presença de quaisquer exceções contratais no processo ao qual se refere este contrato.

Comunicada a Autarquia Hospitalar Municipal sobre o ocorrido. de forma que a mesma
pudesse aplicar as penalidades contratualmente definidas e corrigir o procedimento. esta assim se
manifestou por meio de OFICIO Nº 717/2016 — AHM.G:

“Acuso o recebimento da solicitação suprarreferida(sic),por meio do qual Vossa Senhoria
relata as irregularidades encontradas pela respeitável auditoria na inspeção do Termo de
Contrato nº 39/2016, cujo objeto e' a prestação de serviços de remoção de pacientes adulto.
infantil e neonatal com ambulâncias tipo B e tipo D com cobertura 2—1 horas, para os
hospitais pertencentes a Autarquia Hospitalar Municipal, «firmado com a empresa
EQUILÍBRIO SERVIÇOS MEDICOS ESPECIALIZADOSEIRELLI.
Da auditoria realizada na unidade hospitalar Municipal Dr. José Soares Hungria, foi
apontado infrações porparte da contratada no que tange ao previsto no item 6.1.3 do Termo
de Referência, referente à idade máxima dos veículos a serem empregados nas remoções,
bem como quanto ao item 6.1 .4 do referido Termo de Referência, que trata da propriedade
de veículos.
Ainda, fói verificado pela r. equipe de auditoria que na realização de viagens não estão
sendo informados as placas dos veículos naplanilha de viagens, 0 que dificulta a_fiscalização
do contrato.
Temos a informar que as infringências dos itens 6.1 .3 e 6.1 .4 do Termo de Referência, as
providências necessárias quanto a eventual penalidade serão tratadas no processo da
contratada SEI nº 6110.2016/0002627-8, referente ao mês de Agosto/21)!6, proporcionando
assim o contraditório e a ampla defesa a contratada.
Ademais. em relação a informação da placa do veículo na planilha de viagens. as unidades
já .foram instruídas da recomendação com intuito de uniformiza-la, deforma que tornou-se
obrigatório o preenchimento da placa do veículo nos mapas diários. "

MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE: No Oficio nº Ol4/2017-AHM/SUP.G a Autarquia Hospitalar
Municipal assim se manifestou:

“'A empresa em questão fora notificada e a Unidade orientada a acompanhar quanto a solução dos
apontamentos. Caso ocorram novo descumprimento contratual, a empresa será penalizada de
acordo com o Contrato "

PLANO DE PROVIDENCIAS
Não houve manifestação da Unidade.

PRAZO DE IMPLEMENTAÇÃO
Não houve manifestação da Unidade.

ANÁLISE DA EQUIPE DE AUDITORIA
Restam acatadas as providências tomadas pela Autarquia Hospitalar Municipal conforme sua
manifestação.
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RECOMENDAÇAO 001
:

. :Recomenda—se em caso de nova ocorrência em relação a veículo com idade aeima do permitido ou
utilização de veículos de terceiros, proceder à aplicação das sanções previstas em contrato.

CONSTATAÇÃO 011 - Remoções indicadas nas planilhas de controle dos Contratos
Emergenciais nºs 37/2016 e 39/2016, inerentes às saídas dos Hospitais José Soares Hungria e
Waldomiro de Paula não encontram respaldo nos controles das unidades de destino.

Em uma amostragem contendo 45 remoções distribuídas entre as unidades hospitalares Dr.
Arthur Ribeiro Saboya. Professor Dr. Waldomiro de Paula e Dr. José Soares Hungria foi realizado
cruzamento entre os dados constantes dos controles das unidades de saida (hospitais já citados) e os
presentes nos controles das unidades de destino de cada remoção.

Foi emitida circularizaçãoq visando confirmação de informações. a cada uma das unidades de
destino das remoções. cujo objetivo foi corroborar ou não a entrada do paciente na data informada
nos controles dos três hospitais supracitados.

Das 45 remoções avaliadas, cinco (] I%) não foram confirmadas pelos hospitais de destino.
conforme oficios de resposta recebidos. A tabela abaixo indica as inconsistências:

Tabela Xll — Remoções não identificadas no destino
Data Paciente Idade Destino Procedimento Confirmação Origem Ofício de Resposta

NÃO ()l'l('|() Nord] zum.. a , , -_ ) ,nto _om R( ms 40 nos! ( xxnoiixno um ("oxrikusno "ww ,um Sl [,(]
um" wu J“ & (, im (' xRxnxottxkiççino- A» NÃO ot lt'io Nooll Jun.,* ' ' ”“ l—Xll trt—. N[:l'kt)('lRl'R(ilA ('owlmuno "3me ,um st P(.

7
_ .. . . NÃO ()l'l('l()'x'n(»3l lolo-v< 7 n , , .. . , .

_ o _ m. i; x os 14 im Il|)l si ll ini 1( xnnom x (,ONHRNHDO um", um SH,“
. . , “' ('lRl'RGl & são ()l [('I()Xo 011 2011».» ”[ ª, '”"““ "º s "& '“ "“ ["" S' “ “" (il-RAI (*owrmuno iixmr ,um st P(i

_ _
v _ . , ' são Ol I('I()Xm»3»lJun..motlot “xi )) ,. x )-, -, A , Tx '» 1» s x | ( xt H IIIl ! si ll im x xi t R()( II I(() (.ONHRMADO um“) .um SH,“

Cabe ressaltar que as cinco remoções listadas na tabela acima se referem a remoções feitas
por ambulâncias extras cujo custo é por viagem realizada. diferentemente das ambulâncias fixas.

Desta forma. tendo em vista as divergências encontradas. sugere-se fragilidade nos controlesexercidos sobre os Contratos Emergenciais nºs 37/20 | 6 e 39/2016.

MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE: No Oficio nº 0l4/2()l7—AHM/SUP.G a Autarquia Hospitalar
Municipal assim se manifestou:

“( 'onsiderando as restrições orçamentárias enfrentadas por esta instituição, bem como defasagemda Tabela de Lotação de Pessoas, fica claro que os controles são realizados unicamente deformamanual. agravado ainda pelofator de que não existam sistemas informatizados. e' bastante comum
que possam ocorrer.falhas durante o registro ou até mesmo que o registro deixe de ocorrer.Buscamos adotar melhores rotinas () que ainda assim não seria suficiente para sanar 100% doproblema e ate' mesmo elencar () uso de um sistema informatizado para minimizar ainda mais asfalhas, desde que existam recursosfnaneeiros disponiveis. "

PLANO DE PROVIDENCIAS
Não houve manifestação da Unidade.
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PRAZO DE IMPLEMENTAÇÃO
Não houve manifestação da Unidade.

ANÁLISE DA EQUIPE DE AUDITORIA
Em que pesem as considerações da Unidade, devem ser adotadas medidas para melhoria dos

controles.

RECOMENDAÇÃO 001
Recomenda-se à AHM estabelecer novos fluxos e procedimentos com vistas a eliminar ou reduzir a
potencialidade de erros e fraudes nos pagamentos referentes aos contratos de remoções por
ambulância nos Hospitais da rede como um todo e que garanta a qualidade e integridade dos dados
desde a prescrição da remoção pelo Médico, passando pelo agendamento da remoção. até o efetivo
cálculo e conciliação do pagamento ao Fornecedor pelas viagens realizadas.

CONSTATAÇÃO 012 - Demanda subestimada de viagens extras (Ambulâncias tipo UTI)
estimadas nos Contratos Emergenciais nºs 37/2016, 38/2016 e 39/2016.

Foi realizada comparação entre a demanda contratada (estimada) e a efetivamente realizada.
para remoções/viagens extras dos contratos em epígrafe, consoante controles sobre os quantitativos
de remoções realizadas nos meses de maio e junho de 2016. Cabe destacar que o custo das viagens
extras são custos variáveis, ou seja, a cada viagem realizada e' cobrada uma determinada tarifa com
base em diferentes fatores, como: viagem de ida ou de ida/volta e limite de quilometragem.

Ao contrário, viagens realizadas por ambulância fixa têm custo fixo. ou seja. independente
da quantidade de viagens realizadas, 0 custo será o mesmo. A particularidade para ambulâncias
fixas e que essas são do tipo básico, portanto remoções por UTI serão extras. com base nos
contratos analisados.

As tabelas abaixo sugerem que a referência de preços da pesquisa prévia de mercado.
realizada pela AHM, para justificar a contratação, pode ter sido incompatível com a realidade de
mercado. bem como que a demanda pode ter sido subestimada na contratação.

Contrato nº 37/2016 (HMACN,HMTS e HMWP):

Tabela XIII — Quadro Comparativo entre Demanda Contratadae Realizada de Viagens Extras - Contrato
Emergencial nº 37/2016

MAIO/2016 JUNHO/2016

Trajeto Qtde Contratada Mensal Qtde Realizada Mensal Qtde Realizada Mensal Natáliª

HMACN HMTS HMWP HMACN HMTS HMWP Total HMACN HMTS HMWP Total Total
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" ' 7HXAIZHORAS l 0 2 I (> 2 “838894

] () A. | “138894 *
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l l l l l I I I |

IIIXAZ—IHORAS 177 586,20 ”758630 3

B— ., , _

IDAA'I'IBUKM
32 IS 6 67 ” 7 2424082 3“ |) 6 l4.939.ll 53

B—IDAVOI.'I'A . ,
A'lh30KM

7 H 3 36 4 0 2657700
7 M J [0.630.250 2-1

13-IDAAC1MA 2 I6 0 0 9 () 2 lb () Ix
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" .
- ' . ( - »lotal [ nidade 90 NX) 58 227 82 56

533.I93.7l )9 I(l7 6: 488.577,05 -48
Total Qtde
(“ontratada 248 365 27I 248

Qtde Média Realizada 318 remoções I

% Diferença Qtde Média x Qtde Total Realizada 28.230/0
Valor Referência Pesquisa AHM R$ ()()().—143_83
Valor Total Praticado (Estimativa do Termo de Referência) R$ 47999993

26.349/0
? 4

Conforme tabela acima. para o Contrato nº 37/20ló. & quantidade total contratada. de
remoções/viagens extras. para o grupo formado pelas unidades hospitalares Alípio Correa Neto.Tide Setúbal e Waldomiro de Paula, foi de 248 viagens. Todavia. nota-se que. nos dois mesesanalisados. maio ejunho de 20l6. a demanda realizada foi de 365 e 27! viagens. respectivamente.
sugerindo uma media de utilização de 3I8 viagens. valor 28.23% acima da quantidade total
contratada.

% Diferença Valor Referência AHM )( Valor Total Praticado

No tocante aos valores efetivamente pagos. os quais dependem do preço para cada um dos20 tipos de remoção e das quantidades realizadas mensalmente. também se observa divergênciaentre o estimado (R$ 47999992) e o pago (R$ 533.193]! em maio/20ló e R$ 488.577,05 emjunho/2016).
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JUNHO/2016 JULHO/2016

'murro Q'I' ('()N'I'RA'I'ADAmms—u, QT Rl-ZMJZAIMMms..“ QT hummmmzxsu.
HMARS HMFMPR lªPAVSC HMARS HMFMPR umvsc TOTAL HMARS HMFMPR rmvsc Tom,

Tom,
| NIDÁDI". Jl 67 (y 34 I(N 33 496.55l,29 Sl 67 6 «H!».(NNLMI

To | .u. 01 |)
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Qtde Média Realizada I38 * iaucns
% Diferença Qtde Me'dia x Qtde Total Realizada 31304,
Valor Referência PesquisaAHM R$ 44638175
Valor Total Praticado (Estimativa do Termo de Referência) R$ 44000000
% Diferença Valor ReferênciaAHM x Valor Total Praticado 0.09%

Consoante tabela acima. para o Contrato Emergencial nº 38/20l6. a quantidade total
contratada para o grupo formado pelas unidades hospitalares Dr. Arthur Ribeiro Saboya. Fernando
Mauro Pires Rocha e a Unidade de Pronto Atendimento - UPA Vila Santa Catarina. foi de 104
viagens. Contudo. observa-se que. nos dois meses analisados, junho e julho de 2016. a demanda
realizada foi de l7l e 104 viagens. respectivamente, sugerindo uma média de utilização de I38
viagens. valor 32.2 | % acima da quantidade total contratada.

No tocante aos valores efetivamente pagos. os quais dependem do preço para cada um dos
20 tipos de remoção e das quantidades realizadas mensalmente. também se observa divergência
entre o estimado (R$ 44600000) e o pago no mês dejunho de 2016. R$ 496.55 l .29.

Destaca-se que valor pago no mês dejunho/ZOló (R$ 49655129) diverge tanto da pesquisa
de mercado. R$ 446.382.75/mês. quanto do valor mensal previsto no contrato. R$ 446.000.00/mês.

Nesta situação. ou seja. excedente de demanda com excedente orçamentário. já que a
pesquisa de mercado serviu de base para o empenho. a Autarquia Hospitalar Municipal solicita. a
respectiva unidade hospitalar. uma justificativa.

Por último (tabela acima). constata-se que a diferença entre o valor da pesquisa de mercado
e o valor total praticado ou contratado. com base na demanda estimada pela Autarquia Hospitalar
Municipal. e de 0.09%.

Contrato Emergencial nº 39/2016 (HMMMD,HMJSH e PSMPERUS)

Tabela XV — Ouadroªmmrativo entre DemandaContratada e Realizada — Contrato Emergencial n" 39/20";
MAIO/2016 JUNHO/20") JULHO/ZON:
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MAIO/2016 JUNHO/2016 JULHO/2016
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"“º“" 19 114 27 20 143 27 443 410 0 18 149 17 455 875 0 18 136 zoUNIDADE .0 ' "0 “' 429.220,00

TOTAL QTD
CONTRATADA 160 100 184 174

Qtde Média Realizada 183 remoções
% Diferença Qtde Média x Qtde Total Realizada I4.17%
Valor Referência PesquisaAHM R$ 516.413.78
Valor Total Praticado (Estimativa do Termo de Referência) R$ 383.515.()()
% Diferença Valor ReferênciaAHM x Valor Total Praticado 34.65%

Consoante tabela acima, para o Contrato Emergencial nº 39/2016, a quantidade total
contratada para o grupo formado pelas unidades hospitalares Mário Degni, José Soares Hungria e o
Pronto-Socorro Municipal - PSM Perus foi de 160 viagens. Entretanto, visualiza-se que, nos três
meses analisados, maio,junh0 ejulho de 2016, a demanda realizada foi de 190, 184 e 174 viagens.
respectivamente, sugerindo uma média de utilização de 183 viagens. valor 14.I7% acima da
quantidade total contratada.
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Zx:
No tocante aos valores efetivamente pagos os quais dependem do preço para cada um d

20 tipos de remoção e das quantidades realizadas mensalmente. também se observadivergem.
entre o estimado (R$ 383.5l5.00 mensais conforme termo de referência) e o pago (R$ 443.4IO.()()
em maio/20l6. R$ 43587500 em junho/2016 e R$ 429.22().00 em julho/20 I 6).

Destaca-se que os valores pagos. nos três meses examinados. se mostram inferiores a
referência de preços de mercado levantada pela AHM (sugeriu uma média de R$ 516.413.78
mensais) e superiores aos valores mensais previstos no contrato (R$ 38351500 mensais). devido
ao quantitativo de remoções ter sido superior a estimativa.

Nesta situação. em que se observa excedente de demanda dentro do orçamento.
considerando as diferenças entre o valor mensal levantado na pesquisa de mercado. o contratado
(estimado) e o. efetivamente. pago. os quais dependem da relação entre preço e quantidade

Com isso. o orçamento se torna superior ao que poderia ser. pois se baseia na pesquisa
previa possivelmente inadequada. e o valor global mensal contratado se torna inferior ao que de
fato será demandado quando da efetiva prestação de serviços. uma vez que se baseia na suposta
subestimativa de demanda.

Em suma. entende-se que. além de. nos contratos emergenciais. os preços unitários
praticados tenderem a ser muito superiores (ver tópico 3 deste documento sobre preços). a atuação
da AHM carece de estimativas de demanda mais assertivas. as quais. atreladas a indicadores das
unidades hospitalares (análise da série histórica de remoções). poderiam permitir a definição de
tendências e a aplicação de controles mais rígidos sobre a realização dos contratos.

Portanto. conforme exames realizados e tabela abaixo. sugere-se que as demandas de
viagens extras estimadas nos Contratos Emergenciais nºs 37/2016. 38/20l6 e 39/20I6 podem ter
sido subestimadas. impactando negativamente a Administração Municipal por causar danos do
ponto de vista da eficiência e da economicidade.

Tabela XVI — Divergênciaestimativa x demanda
('ontrato Quantidade Mensal Quantidade Utilizada (Média Diferença %

Estimada dos meses da amostra)
('ontrato I-Zmergcncial n" 37/20l6 248 viagens 3 I 8 x iagcns 28.23º/o
('ontrato llmergcncial n" 38/20l6 104 viagens l38 x iagcns 3221 ºn

_(_'ontrato límergcncial n" 39/2016 lot) viagens l83 viagens l-I. ! 7%

MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE: No Ofício nº 014/2017-AHM/SUP. (] a Autarquia Hospitalar
Municipal assim se manifestou:

“Por detterminação da ('he/ia de Gabinete a época fOr utilizada a média dos últimos ()6 mevev das
(()ntrataçoes em vigor para dimensionar os quantitatiiox elemadm no Termo de Referencia
poiem muito embora apontadopor esta DiretoriaAdministratna nao fora leiado em ( (ms/deiaçao
o crescente numero de atendimentos em nossas Unidades H!).S'leU/(IR'Á. resultantes da (rise
financeira que o pais enfrentava. fator este que resultaria na necessidade de rever (as/(Av
quantitativos. "
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PLANO DE PROVIDENCIAS
Não houve manifestação da Unidade.

PRAZO DE IMPLEMENTAÇÃO
Não houve manifestação da Unidade.

ANÁLISE DA EQUIPE DE AUDITORIA
Em sua manifestação informa a Autarquia Hospitalar Municipal que a discrepância quanto a

estimativa de demanda versus demanda realizada se deu devido ao fato de ter sido utilizado,
conforme orientação da Chefia de Gabinete à época, a média dos últimos seis meses de
contratações à época, porém sem levar em consideração o aumento de atendimentos nas unidades
hospitalares decorrente da crise econômica ocorrida no país.

Essa falta de previsão, por consequência, levou a uma baixa estimativa da quantidade
contratada.

RECOMENDAÇÃO 001
Recomenda-se à AHM, a adoção de critérios técnicos com base em indicadores das unidades
hospitalares para projeção de demanda e que considerem cenário passado e futuro.

CONSTATAÇÃO 013 - Divergências entre a quantidade de remoções apontadas e a
efetivamente paga nos Contratos Emergenciais nºs 39/2016 e 86/2015.

O processo de pagamento referente a remoções por ambulância contempla. basicamente. os
seguintes documentos a cada mês:

Ficha de encaminhamento Hospitalar: Formulário padrão (com algumas variações entre as unidades
hospitalares no que tange ao formato e ao preenchimento). Utilização pelo médico para
prescrição/solicitação de remoções por ambulância nas modalidades veículo convencional. básico e
UTI. Este documento é assinado pelo médico e encaminhado ao setor de remoções da unidade
hospitalar que, a depender do seu procedimento interno, pode preencher outras seções do
documento.

Planilha de remoções: A planilha de remoções elenca cada viagem autorizada pela ficha de
encaminhamento hospitalar e serve para envio a Autarquia Hospitalar Municipal para conferência
com o fornecedor (prestador de serviços contratado). Algumas unidades hospitalares já fazem a
conferência com o fornecedor, tornando redundante a atividade executada pela Autarquia
Hospitalar Municipal.

Planilha de retificação/ratificação: Planilha elaborada pela AHM com base no cotejamento entre as
planilhas de remoção, encaminhadas pelas unidades hospitalares, e as informações prestadas pelas
empresas contratadas. lndica as divergências apuradas, via de regra, pela Autarquia Hospitalar
Municipal. Após concluída, a Planilha de retificação/ratificação e encaminhada à unidade hospitalar
para análise e opção quanto a retificação de sua posição, de modo a corroborar os dados enviados
pelo fornecedor, ou quanto a ratificação sua posição (discorda do relato da empresa no tocante à
quantidade de remoções/viagens realizadas no mês).

Planilha de pagamento: consiste na planilha final e contém, por trajeto e unidade hospitalar do lote
em questão, as quantidades de viagens a serem pagas ao fornecedor. Os números desta planilha são
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relacionados após a retificação/ratificação procedida pela unidade hospitalar l_íunto à'Autarquia
Hospitalar Municipal.

Foi examinada amostra contendo os pagamentos inerentes ao Contrato Emergencial nº 39/20l6.
relativos às remoções de julho/2016 efetuadas no Hospital Municipal Dr. José Soares Hungria. ()
exame englobou os documentos supracitados e visou identificar eventuais divergências nos
pagamentos efetuados.

Hospital Municipal Dr. José Soares Hungria - Contrato Emergencial nº 39/2016

Para lins de avaliação sobre a adequação dos pagamentos realizados. foi solicitada. a unidade
hospitalar em epígrafe. a planilha eletrônica utilizada para controle e envio a Autarquia Hospitalar
Municipal. contendo as viagens ou remoções. que subsidiaram os pagamentos referente aos meses
analisados.

Além da planilha citada. que teve como finalidade permitir os cálculos de distância e
totalização dos tipos de trajeto e valores. foram consultados. no processo Slíl n“
óll0.2016/000082l-0 (Contrato nº 39/2016). a planilha de reti-ratilicação. empregada entre
Autarquia Hospitalar Municipal e a unidade hospitalar. e a planilha de pagamento com os totais
finais.

De posse dos dados supracitados. foram recalculados e verificados os totais de viagens
apuradas pela unidade por trajeto. as reti-ratilieações e o total de viagens efetivamente pagas por
trajeto parao mês dejulho/ZOló.

Tabela XVII — Divergênciamês de itho/ZOlóentre Pago e Realizado

QTD ví wANTES =: (, QTDE QTDE PREÇO PREJlTÍZO
RETI-RA'I”! u _; RI—ZTIFICADA PAGA DIFERENÇA VIAGEM PO'I'ENCIAL

TRAJETO (|) É »? (3) (4) (5) (6) (7)
IDA V()| TA líl'I
ABAIXO Dl' fal! 65 (l l (16 ()7 l [ (SUM) ] hilmtl
IDA VUI lA lª'll
ACIMA [)l- 31: 43 1 o 4: 43 I | mm | mmo
'ro'r us fl 1 2 3.410,00

A tabela acima mostra. para dois trajetos. as quantidades originalmente apuradas pela unidade
hospitalar (Coluna 1). antes de retificação/ratificação. para o mês de julho/ZOIÓ. extraídas da
planilha de remoções da unidade (figura abaixo).
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ª Autarquia Hospitalar MunicipalW Hospital Municipal Dr. José Soares Hungria
”"º“ PM : 01/07/16 a 31/07/16

conmnoo APONTAMENTOuam»: - ntníiçõesmus
de“Wªack trajeto mmm remoção admade30km

[Ida 18 a“""““ Ilda evan as 43

SEI DOC 0984470— Total de Viagens por Trajeto calculados pela Unidade

Em seguida constam pacientes (Coluna 2), cuja informação sobre sua remoção tenha sido
objeto de retificação pela AHM. A Coluna 3 indica a quantidade retificada.

A quantidade paga (Coluna 4), identificada mediante documento nº 0985374 do Processo
SEI. refere-se àquilo que, efetivamente, foi pago.

A Coluna Diferença (5) demonstra a diferença entre a quantidade paga e a quantidade
retificada. indicando. consequentemente, a possível divergência entre o pago e o efetivamente
realizado após todas as conferências (retihcações) feitas pela unidade hospitalar.

A coluna Preço Viagem (6) contém a tarifa (preço unitário) para aquele tipo de trajeto e a
Coluna Prejuízo Potencial (7) consiste na multiplicação da quantidade de viagens divergentes
(Coluna 5) pelo preço de viagem (Coluna 6), apurando desta forma o potencial prejuizo.

Sendo assim, para o mês de julho/20I6, foi verificada a existência de possível divergência de
duas viagens entre a quantidade retificada (Coluna 3) e a quantidade paga (Coluna 4). uma em cada
trajeto, ensejando prejuizo potencial de R$ 3.410,00 conforme coluna "Prejuízo Potencial”.

Hospital Professor Dr. Waldomiro de Paula— Contrato nº 86/2015

No caso do hospital supra, além da planilha eletrônica, foram analisados o processo nº 20I5-
0.175.162-6 (Contrato nº 86/20I5). a planilha de retificação/ratificação empregada entre Autarquia
Hospitalar Municipal e a unidade hospitalar e a planilha de pagamento com os totais finais.

De posse desses dados, foram recalculados e verificados os totais de viagens por trajeto
apurados pela unidade hospitalar, as retificações/reti-ratiticações e o total de viagens efetivamente
pagas por trajeto para o mês de agosto/2015.

COORDENADORIADE AUDITORIA INTERNA



Tabela XVIII — Divergênciamês de agosto/ZOIS pago x realizado

vs
::

QTD =o" QTDE
ANTES 'r- RETlFl QTDE PREÇO PREJl'lZO

RETI-RATI É CADA PAGA DIFERENÇA VIAGEM POTENCIAL
TRAJÉTO (1) E (3) (4) (5) (6) (7)
[I)A'VUI '1A1111
ACIMA Dl: 30 9 | 10 14 4 880.01) 3 530,00

'ro'Irus | 4 3.520,00

Foi verificado que a unidade. antes da retificação/ralificação. relacionou. para o trajeto lf'll
acima de 30km. um total de nove viagens realizadas em agosto de 2016. Foram retificadas pela
AHM duas viagens; contudo. uma já constava entre as nove. Consequentemente. uma viagem foi
adicionada às novejá existentes. resultando em um total de dez viagens (acima de 30km) realizada
em agosto de 2016. Considerando que foram pagas 14 viagens. tem—se um prejuízo potencial de R$
3.520.00.

Desta forma, apesar do processo de conferência da Autarquia Hospitalar Municipal junto as
unidades. foram verificadas divergências nas quantidades de remoções. caracterizando falha nos
controles sobre as viagens e ensejando quantitativos diferentes dos efetivamente realizados.

Cumpre ressaltar que. em uma amostra envolvendo o exame de apenas dois meses (agosto de
2015 no Contrato nº 86/2015 e julho de 2016 no Contrato Emergencial nº 39/2016) e. ainda.
relativos à movimentação em apenas duas unidades hospitalares. Hospital Municipal Dr. José
Soares Hungria e Hospital Professor Dr. Waldomiro de Paula. respectivamente. já foi possíveI o
apontamento de R$ 6.820.00 em prejuízos peIas diferenças apuradas.

MANlFESTAÇÃO DA UNIDADE: No Ofício nº 014/2017-AHM/SUIÃG a Autarquia Hospitalar
Municipal assim se manifestou:

“Considerando as restrições orçamentárias enfrentadas por esta instituição, bem como defasagemda Tabela de Lotação de Pessoas. fica Claro que os controles são realisar/os unicamente (le/arma
manual. agravado ainda pelofator de que não existam sistemas infOrmatizados. e' bastante comum
que possam ocorrerfalhas (luranle () registro ou até mesmo que o registro deixe de ocorrer.Buscamos adotar melhores rotinas () que ainda assim não seria suficiente para sanar [00% do
problema e até mesmo elencar () uso de um sistema informatizado para minimizar ainda mais as“falhas, desde que existam recursos financeiros disponiveis. "

PLANO DE PROVIDÉNCIAS
Não houve manifestação da Unidade.

PRAZO DE IMPLEMENTAÇÃO
Não houve manifestação da Unidade.

COORDENADORIADE AUDITORIA INTERNA



ANÁLISE DA EQUIPE DE AUDITORIA

Em sua manifestação a Autarquia Hospitalar Municipal informa que seus controles são
realizados de forma manual com agravamento causado por não existir controles informatizados.

A Autarquia, também, admite que é bastante comum que possam ocorrer falhas.

Foi constatado por esta auditoria problemas de controle desde a origem do processo de
remoção. As fichas de remoção, em sua maioria, não apresentam todas as informações pertinentes
para a definição da tarifa. Vários exemplos de fichas de remoção e em mais de um hospital
apresentaram informações para tarifas incompletas e com falta de informações relevantes. Esse
documento é extremamente importante, visto que ele gera a planilha de remoções. documento no
qual estão listadas todas as viagens do mês.

O fato de existir somente controles manuais, persi, não implica falhas no processo. O passo a
passo de controle de remoções quejá existe não é um método ruim por excelência. Antes do uso de
um sistema informatizado seria extremamente salutar melhoras pontuais no processo como. por
exemplo, uma melhora do documento “Ficha de Remoção".

Os pagamentos dos serviços prestados de remoção de pacientes são baseados nas seguintes
tarifas:

]"abela XIX — Tarifas de remoção
IDA BÁSICO ABAIXO DE 30

IDA/VOLTA BÁSICO ABAIXO DE 30

IDA BÁSICO ACIMA DE 30
IDA/VOLTA BÁSICO ACIMA DI: 30
IDA UTI ABAIXO DF. 30
IDA/VOLTA UTI ABAIxo DF. 30
[DA U'I'I ACIMA DE 30
IDA/VOLTA UTI ACIMA DE 30

Portanto, todos os documentos que sirvam de base para o pagamento deveriam conter. no
mínimo, essas informações básicas de trajetos:

É recomendável que todos os hospitais tivessem o mesmo formulário. o que facilitaria o
controle, e conter as informações básicas de trajeto necessárias ao cálculo da tarifa (Local de
destino da remoção, Tipo da ambulância (UTI ou BÁSICO), Tipo de trajeto. Solicitação médica).
Um ótimo ponto de partida é o formulário de encaminhamento hospitalar do hospital Waldomiro de
Paula.

Tanto a ficha de encaminhamento hospitalar quanto a ficha de remoção domiciliar devem
evitar campos desnecessários com a finalidade de evitar falta de preenchimento e espaços em
branco. Se existirem esses espaços em branco, deveriam ter um traço ou um preenchimento N/A (

Não Aplicado).
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O processo. em si. de pagamento não é o principal problema das talhas'ªapohtada,fpeflaº

auditoria. O fato da não justificativa na RETl-RATIFICAÇAO (% uma fonte de potenciais falhas no
quantitativos de viagens.

Se é comum a incidência de falhas no processo. mais um motivo para melhora—Io cada vez
mais. Torna—lo mais informatizado. somente. não eliminará as impropriedades.

RECOMENDAÇÃO 001
Recomenda-se. padronizar as fichas de remoção de forma a contemplar os requisitos de trajeto.
distância e tipo de ambulância.

RECOMENDAÇÃO 002
Recomenda-se. em vista das divergências encontradas nos meses de agosto de ZOIS no Contrato
nº 86/20I5 ejulho de 20I6 no Contrato Emergencial nº 39/20l6. cobrança do valor devido de R$
6.820.00 em prejuízos pelas diferenças apuradas.

CONSTATAÇÃO 014 - lnconsistências entre as informações constantes das Planilhas de
Remoção e das Planilhas de Retificação/Ratificação, comprometendo os pagamentos dos
Contratos Emergenciais nºs 86/2015 (Hospital Municipal Professor Dr. Waldomiro de Paula)
e 39/2016 (Hospital Municipal Dr. José Soares Hungria).

Visando avaliar a adequação dos controles da AHM no tocante aos pagamentos para
serviços de remoção hospitalar. foi examinada amostra de planilhas de remoção e de
ratificação/retificação emitidas pelos Hospitais Municipais Dr. Waldomiro de Paula e Dr. José
Soares Hungria. relativas à execução dos Contratos nºs 86/2015 e 39/20l6. respectivamente.

A análise aponta fragilidades decorrentes de divergências entre os documentos examinados
e da falta de comprovação de parte das viagens pagas.

Hospital Municipal Professor Dr. Waldomiro de Paula - Contrato Emergencial nº 86/2015 -
gosto e outubro de 2015:

Analisando—se os pagamentos relativos à execução do Contrato Emergencial nº 86/20I5.
especificamente no tocante às remoções efetuadas/pagas nos meses de agosto e outubro de 2()I5.
inerentes a saídas do Hospital Municipal Professor Dr. Waldomiro de Paula. foi possível identificar
algumas incongruências entre as informações constantes das planilhas de remoção e as elencadas
nas planilhas de retificação/ratificação. consoante tabelas/imagens a seguir:

No que tange ao mês de agosto de 20l5. tem-se que a remoção da paciente RN-P.(i.Santos.
classificada como "Não apontada pela unidade“ na planilha de reti“cação/ratificação. consta da
planilha de remoções como tarifa “lda/Volta UTI acima de 30km". Portanto. sugere-se que a
planilha de remoções pode ter sido atualizada posteriormente.

Já. a paciente RN—T.B.S. aparece na planilha de retiticação/ratilicação como tendo sido uma
remoção apontada pelo hospital. ou seja. em consonância com o descrito na planilha de remoção.
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Tabela XX - Planilha de Remoções do HMWP (Apenas viagens com proposta de Retificação) — outubro/ZOIS

ANTESDA RETlFlCAÇÃO/RATIFICAÇÃO
Tipo de Tipo de Até Acima

Nº Data Paciente idade Destino Endereço/Destino Remoção Am.l'Tl/ 30 de.“)
Ida/lda—Volta Básica KM KM

STA CASA DE . .

I 0I/I0/20I5 M L D' s 72 MISERICORDIA— Pºª M'guº' Vª'º“ IDA UTI x
ATIBAIA ”"

"M CARMINO
Av Celso Garcia2 02/I0/20I5 5. F. 83 CARICCHIO-

48] <
“ IDA/VOLTA IITI x

TATUAPE '

, _ _ H BENEFICIiNCIA Rua Maestro ,(3 ()7/I()/20I> .I (, D' I. I 46
PORTUGUESA—SP Cardim_769

IDA IIII x

&
H, BIíNIíI—“ICIÉNCIA Rua Maestro '.4 ()8/I0/20I5 L Ft I. 57
PORTUGUESA Cardim.769 IDA UII x
II, INFANTIL

,
. ,,

5 I4/I0/20I5 D. M G I.. 3 M CANDIDO ªxilªr??? IDA UTI )(
FONTOURA “

Av Dr Enéas de
INSTITUTO DA

2 /2 ' , .
' ' '

. ) " ,6 I/IU OI) A L 5 I

CRIANÇA—USP
(arvalho AguIar IIA UII X

255
“ INFANTIL

Rua SI uelra7 21/I0/20I5 A. G. 5 P. 3M CANDIDO Buenoql757 IDA UTI x
FONTOURA *

RA [ C I

:; 23/I0/20I5 OID, O 74 CLINICA LESTE “gªsº ªrºs IDA/VOLTA BASICO xBaumann.l24
IIM ALIPIO AI Ricardode,, 2 ' IDA/VOLTA BASICO x9 _4/I0/_0I5 IM. D. R. ól

CORREANETTO Brummg

:! [AM17% / “

I »

Retificação/Ratiticação — outubro/2015

Conforme figura acima aponta, no tocante ao mês de outubro de 2015. as remoções dos
pacientes J.G.L.F. (viagem de 07/10/2015), L.F.C.L., D.M.G.L., A.G.S.P. e A.L.S. constam, na
planilha de retificação/ratificação, como se O apontamento originário do HMWP indicasse tarifa
"Ida acima de 30km”. tendo sido retificados para a tarifa “Ida até 30km".

COORDENADORIADE AUDITORIA INTERNA



." ,q ºi.“.l ;_ÍIX,Todavia. na planilha de remoções original do hospital. todas as crnco remoções“ Citadas
constam na tarifa "Ida até 30km“. sugerindo que a unidade atualizou a planilha eletrônica (não
necessariamente o documento constante do processo) de remoções após a retificação.

A remoção do paciente S.F.1 apontada na tarifa “Ida até 30km" na planilha de
retificação/ratificação. é apontada na planilha de remoção, como “Ida/Volta até 30km“. sugerindo
que. nesse caso especificamente. a planilha de remoções não foi atualizada ao contrário do que.
aparentemente. aconteceu na situação descrita no parágrafo anterior.

A remoção do paciente J.E.H.B. foi retificada de “Não Apontada“ (não foi apontada pelo
IIMWP na planilha de remoções) para o apontamento na tarifa "Ida UTI abaixo ou até 30km“ na
planilha de retificação/ratificação; entretanto não foi identificada qualquer evidência da realização
da viagem. sugerindo comprometimento quanto a confiabilidade do processo de controle das
remoções.

Novamente há um caso em que se faz uma retificação por meio da planilha de
retificação/ratificação e se reflete na planilha de remoções. e outro caso em que o mesmo não
acontece.

Hospital Municipal Dr. José Soares Hungria — Contrato Emergencial n" 039/2016 - maio/ZON):

Analisando—se os pagamentos relativos ao Contrato Emergencial n0 039/2016 e as
retificações/ratificações ocorridas. a partir da planilha específica (figura abaixo). verifica-se que.
para o mês de maio/2016. foram feitas 3 retificações com a inclusão de 3 novas viagens não
apontadas anteriormente pela unidade hospitalar.
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Retifica HMJSH — maio de 2016.

Nas três retificações, as viagens não foram apontadas pela unidade. mas, apenas pela
contratada (empresa). Neste caso, novamente, as informações relativas à maioria das viagens
incluídas pela retificação promovida pela AHM, com base nas alegações da contratada, não
encontra respaldo na documentação constante do processo de pagamento. Ou seja. não foi possível
confirmar o destino, horário, médico responsável etc inerentes às novas viagens informadas na
retificação.
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Tabela XXI - Remoções cª Retificação HMJSH — [rªio/20% -»

Paciente Data Tarifa Local de Destino Observação
ll (i M lS/(IS/20I6 Ida lJ'l'l Aham) de 30km Não Encontrado »

I-xiste uma remoção
) II 23/(I5/2lll6 Ida/i oltu Iª'l'l Abaixo de 30h11 - apontada na planilha da

unidade na linha [Ho

S N I) (“ 27/06/20“ [da UTI Abaixo de 3Ukm Não lxncontrudo —

Hospital Municipal Dr. José Soares Hungria - Contrato Emergencial n" 039/20l6 —

julho/2016:

Analisando-se o processo de pagamento referente ao mês de julho/ZOIó quanto à Reti-
Ratificação verifica-se que houve apenas uma retificação com a inclusão de nova viagem não
apontada anteriormente pela unidade hospitalar do paciente L. S. D. 8. (Figura abaixo).

Rem o alterada ra o mês de ulho/20l6-HMJSH

Para a viagem retificada elencada na figura acima. não foi possível identificar. no processo.
dados básicos da viagem como médico e destino. refietindo o mesmo problema apontado nos
exemplos anteriores.

Como já descrito nos exemplos acima. há vários casos em que. não obstante não existir
qualquer comprovação documental quanto à efetiva realização da remoção/viagem. a unidade
hospitalar realiza a retificação indicada pela contratada. incluindo novas viagens/remoções com
base apenas nas alegações das empresas.

Análi_se das viagens retilicadas pela unidade:

Sendo assim. considerando as possíveis fragilidades detectadas mediante cotejamento entre
as planilhas de remoção e as de retificação/ratificação. visando aprofundar a avaliação quanto a
efetiva realização das viagens. cuja inclusão se deu posteriormente mediante retificação. foi
selecionada nova amostra. desta vez incluindo quatro viagens que teriam partido do Hospital
Municipal Dr. José Soares Hungria.

Foram solicitadas. do hospital supracitado. as fichas de encaminhamento hospitalar (ponto
de partida para autorização de uma remoção ou viagem) relativas a três viagens realizadas em maio
e uma em julho de 20I6. Com os dados retirados das 04 fichas de remoção solicitadas a unidade
José Soares Hungria foi montada a tabela abaixo:
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Tabela XXII — Comºa rativo entre Fichas de Encaminhamento Hospitalar e Planilhas de Retifica ão/Ratil'ica ã |U
FICHA . , , , . < ,_ TARIFA ACEITA

ENCAMINHAMENTO PA(.IENTL DATA DA » IA(.I.M TIPO DESTINO PELA UMDADE
I B. (1, M. IS/05/20I6 BASICA/UTI INCOR ( 147 KM) IDA “ “ ';ÉA'XO D'"

BENEFICIENCIA _.. . _ , IDA/VOL I A UTII 2 2
_

II J I 3/05/ om Ull P()RlUbUESAQtH ABAIXO DE 30KM)
III 5. N, 1). C 27/06/20I6 UTI TAIPAs (6.7 KM) IDA “ “ êgA'xº DE

IV L. 5, D. 5. 30/07/20”; COMUM TAIPAS (o] KM) "JA/VOL“ ““
ABAIXO DE 30

Nenhuma das quatro fichas aponta se o trajeto foi lda ou lda/Volta.

A remoção referente a ficha de encaminhamento hospitalar da paciente LSS (Ficha
Encaminhamento Hospitalar lV acima) apresenta o tipo de ambulância comum, porém. na planilha
de retificação/ratificação constou com UTI (SEI DOC nº 0984470 página 13). que é mais custosa.
Verificou-se ainda que, na mesma data da suposta remoção por UTI, ocorreu uma remoção da
mesma paciente por ambulância comum posto fixo, conforme planilha de remoções (SEI DOC nº
0984470 página 10).

Na ficha de encaminhamento hospitalar (paciente JJGB — Figura !) foram marcados os dois
campos de tipo de ambulância (UTI e COMUM). Desta forma, não foi possivel confirmar qual o
tipo de ambulância utilizada na remoção.

Portanto, consoante análise supra, viagens possuem fichas que não possuem todas as
informações pertinentes à definição da tarifa. Ou então possuem infomações pouco confiáveis
devido à maneira de seu preenchimento ou com divergências entre o preenchido e o aceito pela
unidade. Tal fato representa fragilidade nos controles e pode ensejar difIculdades na comprovação
da viagem. especialmente, nos casos que, de inicio. o hospital não aponta a viagem.

MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE: No Oficio nº 014/2017-AHM/SUP.G a Autarquia Hospitalar
Municipal assim se manifestou:

“Considerando as restrições orçamentárias enfrentadas por esta instituição, bem como defasagem
da Tabela de Lotação de Pessoas, fica claro que os controles são realizados unicamente deforma
manual, agravado ainda pelofator de que não existam sistemas infbrmatizados, é bastante comum
que possam ocorrerfalhas durante o registro ou até mesmo que o registro deixe de ocorrer.
Buscamos adotar melhores rotinas o que ainda assim não seria suficiente para sanar 100% do
problema e ate' mesmo elencar O uso de um sistema infarmatizado para minimizar ainda mais as
falhas, desde que existam recursosfinanceiros disponíveis. "

PLANO DE PROVIDÉNCIAS
Não houve manifestação da Unidade.

PRAZO DE IMPLEMENTAÇÃO
Não houve manifestação da Unidade.
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Em sua manifestação a Autarquia Hospitalar Municipal informa que seus controles são
realizados de forma manual com agravamento causado por não existir controles informatizados.

A Autarquia. também. admite que e' bastante comum que possam ocorrer falhas.

Não obstante as restrições orçamentárias enfrentadas pela Unidade há necessidade de
melhoria nos controles e na sua efetividade.

lista equipe examinou planilhas de remoção e de ratificação/ret]ticação emitidas pelos
Hospitais Municipais Dr. Waldomiro de Paula e Dr. José Soares Hungria. relativas à execução dos
Contratos nºs 86/20l5 e 39/20l6. respectivamente.

Além das divergências de quantitativos descritos no item anterior foram encontradas
também algumas incoerências sobre a sequência de etapas na apuração das viagens de remoção.

Problemas de rastreamento foram encontrados nos hospitais analisados. Nas planilhas das
unidades houve casos em que informações modificadas posteriormente pelas unidades foram
atualizadas nas planilhas e outras não.

Nos casos verificados. a planilhas de viagens foram alteradas em alguns casos e em outros
não apos a conciliação do relatório de viagens da unidade e do fornecedor.

Além disso. quando uma viagem é retiticada pela unidade a partir da posição da empresa
prestadora do serviço . não há, no processo. qualquer justificativa e comprovação da informação
modificada.

RECOMENDAÇÃO 001
Recomenda-se a não mudança de informações nas planilhas de remoções que contlitem com as
informações do próprio processo.

RECOMENDAÇÃO 002
Recomenda-se incluir nos processos de pagamento as justificativas para remoções retiticadas pela
unidade a partir da RETI—RATIFICAÇÃO.

CONSTATAÇÃO 015 - Contratos Emergenciais nºs 37, 38 e 39/2016 em desacordo com o
Decreto Municipal n" 54.873/2014 e Portaria SF nº 92/2014.

Conforme determina o Decreto Municipal nº 54.873/2014 abaixo transcrito. e
responsabilidade da gestão de contratos verificar se a documentação que embasa os pagamentosestá de acordo com o constante na Portaria nº 92/20l4 da Secretaria de Finanças e
Desenvolvimento Econômico — SF.

Decreto Municipal nº 54.873/2014:
"Ar! 4” ('(mstiluem alividades a serem exercidas pela unidade administra/iva rmponsúvcl
pela gas/(70 de contra/0.33“
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XI] — verificar se a documentação necessária ao pagamento, encaminhada pelo fiscal do
contrato, está de acordo com o disposto no contrato e na portaria da Secretaria de Finanças
e Desenvolvimento Econômico que disciplina os procedimentos para a liquidação e
pagamento "

A Portaria SF nº 92/2014, por sua vez, no art lº, inciso IV, determina que o ateste da nota
fiscal, nota fiscal-fatura ou nota fiscal de serviços deve ser feito de acordo com o anexo 11 constante
da mesma portaria (figura abaixo).

() da Portarla SF nº nº92/2014Carlm bo de Atest

Portaria SF nº 92/2014:

“Art, 1 º () processo de liquidação e pagamento das despesas provenientes de compras, de
prestação de serviços ou de execução de obras seráformalizadopela Unidade Orçamentária
Contratante, em expediente devidamente autuado, com a [unção dos seguintes documentos,
con orme o caso:

1) Nota fiscal, nota fiscal-fatura, nota fiscal de serviços eletrônica ou documento
equivalente;

[[) Cópia do contrato ou outro instrumento hábil equivalente e seus terntos aditivos;
[II) Cópia da Nota de Empenho correspondente;

] [) Ateste da nota [isca/, nota [tscaI-[atur , nota fiscal de serviços eletrônicª ou documento
equivalente, conforme disciglinado no Decreto 54.873. de 25 de fevereiro de 2014, e de
ªcordo com o Anexo 11 desta Portaria”

Analisando-se os Contratos nºs 39/2016 (contratada: Equilíbrio — Unidade: Hospital
Municipal Dr. José Soares Hungria), 38/2016 (Contratada: Dez Emergências — Unidade: Hospital
Municipal Dr. Arthur Ribeiro Saboya) e 37/2016 (Contratada: Remocenter — Unidade: Hospital
Municipal Dr. Waldomiro de Paula). no tocante aos pagamentos) todos do mês de maio/2016.
encontrou-se aparente divergência nas notas fiscais emitidas no que concerne ao carimbo de ateste
das notas fiscais (Figura 30) conforme Portaria SF nº 92/2014.

Em algumas se apresenta apenas o carimbo de protocolo de recebimento (Notas Fiscais das
fornecedoras: Equilíbrio e Dez Emergências, apontadas na figura abaixo)
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Notas fiscais de serviços

Uma importante atuação do fiscal do contrato. por sua vez. é quando atesta uma nota (ato de
verificar que deve ser pago em razão de os serviços contratados terem sido feitos). Este fato veriliea
o cumprimento do contratado tal qual estipulado em edital. É uma informação relevante que
assegura. formalmente. ao setor de pagamento que o serviço contratado foi. efetivamente. prestado
de acordo com o previsto.

Apesar da existência do documento chamado "Atestado de medição“. o Decreto Municipal
54.873/20l4. expressamente prevê que a Administração Municipal deve obediência a portaria da
Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico. a qual determina o ateste na Nota Fiscal ou
em documento similar a ela. A falha consiste na desobediência a determinação expressa do Decreto
Municipal.

MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE: No Oficio nº 014/20l7-AHM/SUP.G a Autarquia Hospitalar
Municipal assim se manifestou:

"Atua/mente por restrições de TLP — Tabela de Lotação de Pessoas. os atestes estão sendo
realizados erroneamentejunto a Gerência de ( 'ontratos na Sede desta Autarquia Hospitalar
Municipal. qual encontra-se em processo de alteração de./luxos para que o Ateste seja realizado
diretamente pelo Fisca] do Contrato nas Unidades."
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PLANO DE PROVIDENCIAS
Alteração de fluxos para que o Ateste seja realizado diretamente pelo Fiscal do Contrato nas

Unidades

PRAZO DE IMPLEMENTAÇÃO
Não houve manifestação da Unidade.

ANÁLISE DA EQUIPE DE AUDITORIA

Em sua manifestação a Autarquia Hospitalar Municipal informa que tem problemas com
restrições de pessoal (TPL-Tabela de Lotação de Pessoas) e por isso houve uma mudança indevida
na área responsável pelo atesto.

A Autarquia admite também que não é a forma correta de trabalhar e irá alterar o fluxo de
ações para se adequar ao que a lei determina, embora não tenha passado prazo.

RECOMENDAÇÃO 001
Recomenda-se à Autarquia Hospitalar Municipal adotar, prontamente, 0 atesto pelo fiscal de
contrato nomeado na unidade no verso da Nota Fiscal, conforme prevê o Decreto nº 54.873/2014 e
a Portaria SF nº 92/2014.
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Trabalho realizado de acordo com as normas brasileiras de auditoria. abrangendo:

Definição contratos emergenciais da amostra
Levantamento dos contratos predecessores e sucessores
Solicitação de processos e documentos
Análise processos licitatórios
Análise processos de pagamento
Entrevistas
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ANEXO III — ANÁLISEEVOLUTIVADE PREÇOS

1 - Coªratos Emergenciaig nºs 67/2015, 133/2015 e Contrato nº 222/2013 - Hospital Benedito
Montenegro.

De julho de 2015 a julho de 2016, o Hospital Benedito Montenegro firmou dois contratos
emergenciais e um contrato oriundo de licitação (aditado) para serviço de remoção por ambulância. Na
tabela abaixo são relacionados os três contratos com as quantidades contratadas. valor unitário. valor
unitário comparável, valor total e valor total do contrato anterior para cada trajeto ou linha de preço.

Como essa unidade hospitalar passou à gestão da Autarquia Hospitalar Municipal a partir de
01/06/2015. conforme Portaria SMS nº 821/2015, publicada em 08/05/2015, não há contrato advindo de
licitação anterior aos emergenciais para comparação, mas, apenas um posterior. A Tabela a seguir detalha o
cotejamento realizado:

Tabela XXIII — Pregos praticados no Contratos nºs 67/2015, 133/2015 e 222/2013
Empresa DEZ EMERGÉM'IAS DEZ EM ERCÉNCIAS REMOCENTER

(“outrato Contrato Emergencia1067/2015 ('ontrato Emergencial Ill/2015 ('ontrato222/2013

Vigência JUL A DEZ/2015 DEZ/2015A JUN/2016 JUN A JUL/2016

Valor
Valor Valor Total a Valor Valor Valor Total

'l'ra'eto Qtd Valor Unitário Valor Qtd Valor lªnitário Valor Preços Qtd lInit'r Unitário Valor 2 Preços do] " l'nitário ('ompur Total " Unitário ('ompará Total do " ioª (“ompará Total (“onlralo
ável vel Contrato vel Anterior

Anterior
B-FIXAIZH()R.»XS

R$DII'RM) 0 R$ 0.00 R$ 0,00 R$ 0.00 0 R$ 0,00 R$ 0.00 R$ 0.00 R$ 0.00 0 R$ 0.00 R$ 000 R$11.00
' , , . , _ 0.001o|1)1—.u—,1(111,os1
. , . R$ R$ .B+1x.424110RAs

|
R$ 47 ," 8

R$
|

R$ R$ R$ R$
| 59 879 R$ R$ R$

(()I'IM- X'Iíl(“l'l,()$) 47 216,89 '“ ”9 47216289 47 216.89 47 216.89 47 21689 47 216.89 ' '
431 59 835.43 59 82543 47.216,89

15-11).4.-x'1'1:301< M
75 R$ R$ R$

11
R$ R$ R$ R$

14
RS R$ R$ R$ , 319 _“um» 11,401“) 240.71 240.71 842485 240.71 24071 2.647.111 2.647.131 254.12 254.12 3 557268 ' *

lªrgªriª “* 50 R$ R$ R$
10

R$ R$ RS R$
10

R$ R$ R$ R$ _ m 10" r ? . 75 é: _ 0 7 . 231 ? 27.5? 235.3 "' “

(mor-1114011“) 351,81 151,81 1759050 »5181 » 1.81 15181 . 51810 4 » 5. 4 , 4 4 0

ªmºng "“A ,,0 R$ R$ R$
,,

R$ R$ RS R$ , R$ R$ R$
R$ 70: O,» _“ ' ' 3 3 ' 3 . 75 . 55, 7

_
3 29 , 20 . 7 02.0 " -

(QTDE. VIAGENS) 35I.81 5181 10.554. 0 5181 1 181 10 4» 1055 4 6 47 04 5 4

à(liiiyygxi :0 R$ R$ R$
7 R$ R$ R$ R$

6
R$ R$ R$ R$ 2 888 58' ' ' ' ' ' , ª 3 . 29 481.4? 481.47 23700 _*.370.01 508.25 r) .25 704950 ' "

101 01. x IAGl-lNS) “|J—' 48“ 14 44 0 » » » 1 . “ 8 ,

1)-11),.x.471—1301<111 ,5 R$ R$ R$ ,; R$ R$ R$ R$ 24 R$ R$ R$ R$
IQ'I or. VIAGENS) ' 62030 620.30 15450750 " 620.30 620.30 14 266190 14 266,90 ' 847.09 847,09 2033016 14 887.20

21:20:21“A m R$ R$ R$ 18 R$ R$ R$ R$ ,7 1 1às R$ R$ R$
" ' ' 2 2 2 .3 7 2. 71288 12 831.84 12 3 , ' '

1 11474 2144708 1924771(Q'IDPWWE“) 71 .88 71 .88 1 86.40 1 88 . 8 184 74 , » .

3/0611?“ 15
R$ R$ R$

1
R$ R$ R$ R$

1 1
055$ R$ R$ R$ 717 88' 2. 2_ . 97.20 71288 712488 712.88 712.88 ' 100591 100591 "'

«ou»: VIAGENS) 7' 88 7' 88 '“ ª
91

WDM?“ 20 R$ R$ R$
71

R$ R$ R$ R$ 70 | 45,5 R$ R$ R$"“ !Míx“ ,º'“
2 . .

* 833124 833,24 16116430 * 833424 833.24 1749804 17 498.04 * ' '“ 1 482.40 29 648200 16664811(o] DE qutNS) 40
Il-A'I'IíIOOKM

!
R$ R$ R$

1
R$ R$ R$ R$

1
R$ R$ R$ R$ W, 5—1

(QTDE VIAGENS) 666.59 666.59 666.59 666,59 666,59 (166159 66659 338.83 338.83 338.83 "
1a-A'1'1f200KM

|
R$ R$ R$

|
R$ R$ R$ R$

1
RS R$ R$ R$ 85, 071o'1'1)1.VIAGENS) 852.07 85207 852407 852.07 852.07 852.07 852.07 360.01 360.01 360.01 "'

Ii-ATI'BOOKM
|

R$
1Q'1'1)1—. VIAGENS) 1.002.07
11.4 1 14001481

|
R$

(QI DI; VIAGENS) 1.152.07
11.41 150014981

|
R$

1131m. 11.401,55) 130207
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Empresa DEZ EM ERGÉ'W'IAS |)“. EMI-ÉRGÉNCMS RI-Í“()('I»ZYI'ER ' («_ . f— : ** z,;
,

( onlraln ("entram Emergencial 067/2015 ('ontrato Emergencial 133/2015 ('ontrªto lll/2013

& igêneia “1 A DEZ/ZOIS DEZ/2015A JlfN/ZOIÓ Jl'N A JUL/2016

Valor
Xalnr lalor Total a Valor Valor Xalor Iotal

. Qtd Valor 1 nitário & alor Qtd Valor [ nitário & alor Preços Qtd l nitár lnitárin Valor 3 Preços (Io"ª]º'" * [ nitário ('ompar Total * [ nitáriu ('ompará Total do *
io ('nmpará Iutal ( ontralo

ávcl vel ('ontraui vel Kntcrior
Anterior 7777DAI! “10le |

R$
((_)l[)l XIXGl NS) 750,00
ll-Xll 300kNl

'
R$

(()ll)l X I;X(il NS) 1.000.00
ll—Xll 300le |

R$
((_lll)l XIXUlNSI 1350.00
l)-Xl|4001xN1

I
R$

(()ll)l XIHIINS) 1.500,00
|). x 11 ª(mk'xl

|
R$

(l,)ll)l XIWIINSI 175000
R$ R$ R$ R$ R$ R$

238 RS 53.040.6 164.000,0 105 RS R$ 10411365 104.636.5 66.506 R$ 154.391.7 RN
'Iotal 53.040,61 | 0 62.746,82 53.040,61 6 6 107 .78 66.506,78 4 1 “1.728.413
* quantitativos estimados em contrato. Eventualmente a quantidade realimda pode vir a ser maior

Analisando-se os números de acordo com a metodologia descrita acima, observa-se que o
valor unitário comparável (soma dos valores unitários para os trajetos/linhas de serviço
comparáveis) totaliza R$ 5304061 tanto para o Contrato Emergencial nº 067/2015 (processo nº
2015-0.167.600-4) quanto para o Contrato Emergencial nº 133/2015 (processo nº 2015.0-339231—
3). não havendo. portanto. aumento nos valores unitários entre um contrato emergencial e outro.

Pode—se perceber que itens/linhas com baixa previsão de utilização. Ambulância Tipo B *
Ate' lOOkm (previsão de 1 viagem por mês) e Ambulância Tipo B — Ate' 200km (previsão e 1

viagem por mês): tiveram relevante redução nos custos unitários. enquanto que serviços com
maiores previsões de uso. como Ambulância Tipo D — Ida e Volta acima de 30Km (previsão de 20
viagens por mês) e Ambulância Tipo D — Ida e Volta até 30Km (previsão de 27 viagens por mes)
apresentaram significativa majoração (de R$ 833.24/viagem foi para R$ 1.482.40/viagem e de R$
712.88/viagem foi para R$ 1.005.91/viagem. respectivamente).

Ao se analisar. porém. a evolução do valor unitário comparável entre o Contrato
Emergencial nº 133/2015 e o Contrato (oriundo de licitação) nº 222/2013 que o sucedeu. observa-se
que houve um aumento de 25.38% (R$ 53.04061 x R$ 6650678). Considerando que o Ajuste
Emergencial nº 133/2015 foi firmado em Dezembro/2015 e o Contrato nº 222/2013 em Junho/2016.
foi consultada. junto ao IPC/FIPE (Fonte: http://www.l'ipe.org.br/pt-br/indices/i[ic/#indice-
mensal&macum). a inflação acumulado neste período. a qual totalizou 5.86%.

Cumpre salientar que o Contrato nº 222/2013. firmado em 2013. veio. em 2016 (muito
depois de sua assinatura). abarcar os serviços abrangidos pelos ajustes emergenciais. pois ainda
vigia devido a diversas prorrogações/aditamentos.

[Em consulta aos autos do Processo nº 2013.0-332.684-1. verificou-se que & AIIM
considerou o valor aditado adequado ao limite legal de 25% no acrescimo dos quantitativos de
serviços: todavia. não foi encontrada qualquer avaliação inerente ao aumento medio de 25.38%
sobre os custos unitários (valor unitário comparável) com a mudança de contratos.
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A majoração nos preços dos serviços (do Contrato Emergencial nº 133/2015 para o Contrato
nº 222/2013 aditado), já considerando o aumento nos quantitativos contratados para cada tipo de
remoção, ensejou aumento de R$ 43.663,31/mês (R$ 154.391,74 — R$ 110.728,43 - Coluna A —

Coluna B) nos dispêndios da AHM.

O valor total a preços do contrato vigente, ou seja, calculado a partir das quantidades e
valores unitários do Contrato nº 222/2013, resultaria em R$ 154.391,74, contra o valor total a
preços do contrato anterior de R$ 1 10.728,43. representando uma diferença percentual de -28,28%.
ou seja, a demanda do último contrato calculada a preços do contrato anterior reduziria o valor total
a ser dispendido em 28,28%, lembrando que a inflação acumulada foi de 5,86%.

Em suma, tem-se que houve aumento de 28,38% do Contrato Emergencial nº 133/2015 para
o Contrato nº 222/20], percentual muito acima da inflação acumulada para o período, apenas
5.86%.

Desta forma, entende-se que os números acima evidenciam aumento de preços injustificado
na transição do contrato emergencial a vencer (Contrato Emergencial nº 133/2015) para o contrato
oriundo de licitação aditado (Contrato nº 222/2013), por se apresentar acima da inflação acumulada
para o período e, consequentemente, ensejar ajuste desvantajoso para a Administração Municipal.

2 - Contrato nº 9ª") e Ctmtratos Emergenciais nº 86/2015 e 37/2016 - Grupo englobando os
Hospitais Alípio Correa Netto, Tide Setúbal e Waldomiro de Paula

Para este grupo de hospitais, desdejulho de 2015, os serviços de remoção por ambulância se
embasaram em três contratos emergenciais, os de nºs 86/2015 - processo nº 2015-0.175.162—6,
001/2016 e 37/2016 - processo nº 61 10.2016/0000728-1. Foi analisado ainda o Contrato originado
de licitação nº 92/2010 - processo nº 2010-0.143.776-0, ajuste vigente antes do inicio da sequência
de contratos emergenciais. A análise a seguir consiste na comparação de preços ao término do
ajuste nº 092/2010 e inicio do primeiro contrato emergencial.

Tabela XXIV — ºregos praticados Contratos nºs 92/20l0I 86/2015 e 001/20l6
REMOCENTER SOS LÍDER

Empresa

(, t (
Contrato 092/2010 Contrato Emergencial 086/2015 ('nntrnto Emergencial 001/2016on ra O

Vigência JUL/2010A JUL/2015 JUL/2015A JAN/2016 JAN/2016A ABR/2016

Valor Valor
Valor Valor Total a Valor 'I'otnl a

'I" . t
Qd! [xX/8.20: Unitário Valor 3 Valor Unitário Valor Preços 3 Valor Unitário Valor Preçosrª" º
,,

".| ª ('ompará Total * Unitário ('omparáve Total do ,, Unitário ('ompará Total do'" vel 1 ('untrnto vel (“outrato
Anterior Anterior

B-HXAIZHURAS R$ R$ R$ R$ R$ R$ R$ R$[)11 ªRNO 0 R$ 0.00 3 R$ 0,00 R$ 0,00 3
, 33. , . O 22 000. () 22,0 ), .000, 9 l) .(QTDE Vlil(“l'l.OS) 000 0,00 000 00 () 0 0 ()( 00 ()() 00 6 00 00

B-HXANHORAS ., 79 0505 R$ 87 0505 3
R$ R$ “7Sã RS , RS R$ R$ R$

(QTDE Vlíl(“lil.()S) J _
00 29 000.00 '

06
' 4900000 4900000 000 8700000 _ 47 000,00 47 000.00 9400000 98 000,00

1 im m "( K'Vl 15 R$ R$ R$
R$ R$

R$ R$ R$ R$ R$ª"
.

" "
,
"“i .“ 29 250. 68 R$ 297.00 20 1%, 52 ,(Q] Dl'. & IAGLNS) () 195.00 195.00 00 397.00 00

13 360.00 230.00 330.00 1 1 960.00 15 444.00

B-IDAVOIÍI'A R$ R$ .R$ R$ R$ R$ R$ R$ R$ R$ATE30K M 65 , 18.198, 37 R$ 379.00 14,023. , 27 , ., , ,_ 9 9 2 9.9 379. 10.58.89 _ 10.00 310.00 8 . 70,00 10 2 —).00(QTDE VIAGENS)
7 ' 7 7 7

05 ºº oo ' ' '
B-IDAACIWA R$ R$ R R RDISOKM 33 753 É? 753

É)? 8 WL] 26 420%?) R$ 420'00 10 920" 65954? 20 280513 280.03 56005?) 8
400.0?)

(Q'l DE: VIAGENS) “ ' ' " * ' I * 00 *
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REMOfEN'Tl-IR SOS LIDER
Empresa

. ('nntrato 092/2010 Contrato Emergencial 086/2015 ('nntralo Emergencial 001/2016( outrªlo

y“ . . JUL/2010 A JUL/2015 JUL/2015 A JAN/2016 JAN/2016A ABR/2016
lgencm

Valor Xalur
. Valor Valor Total a Valor ["mal a

T . :
Qd! :ªItºf lªnitárío Valor 3 Valor Unitário Valor Preços 3] Valor lnitário Valor Precos"rªlº "
*

".| ar ('ompará Total * l'nitário (“nmparávc Total da * ( nitário (“nmpará Total doIº vel 1 (entram vel ("uniram
Anterior ,Kntcrior

BleAYOI TN R$ R$
_

, R$ R$ R$ R$ R$ R$ R$ R$vX('INIAFOkN1 50 16 119 21 R$ 500,00 10.500, 53 .“77 “() “77 “< ' S 1, _“ ) 1 R I) 04) Ixuzunu : ou no(QI |)! VI ”IGI-NS) J-,» .s__._v) 50 , 00.00 00 (1.770! 41.0) 4 , o *

I)-II);X.AXI'1-,30KNI
70 R$ R$ 47

5575 “ R$
R$ 779 00 W 8025 R$ :$

RS R$ R$ R$.(()I DI" YMGI'NS) (378.68 678.68 ' 06 ' 729.00 “ ' '”
00

30 540.00 ' 090.00 09000 30 22000 3“ "02,011

I)—II)XY()I IX R$ R$ R$
_R$ R$ . R$ R$ R$ R$ RK&“ ?(IKXI 95 1 340 4 127 33 (B R$ 810.00 51 030, 41* “ 0 i 2 3 _01 30 ou :: ( Joon :=: o ou(QI DF X [ X(iI NS) 0 134040 8.00 810.0

00 84 «M., 0 8 0 ) 8 . v I
,

I)-II);XA('IM,X R$ R$
' RS R$ R$ R$ . RS R$ R$ R$1)I”v01xX1 15 () 701_7 () R$ 800 00 4 800.0 3' Í ( 7 ()I "7! ,(1 3 )( 1000 um ou(()'I |“, YlAGI-NS) 646,78 646.78 0 800.00

(I
» 881.68 (30 ( 70 II ( 41 _

[LIDAXOI 'I X R$ R$ .R$ R$ R$ RS R$ R$ R$ R$ÁCINIAS'UIxXI 15 , . 11318 5 R$ 880 00 44000 247 ' 57 * ' ' _“ 7 2 5 ( 0 2 24 (0 3 ] (”)“” VI'XGI NS) 34.37 754" 55 880.00 0
» 7 ,8 880,00 88), 0 I I >.l I I um

R$13-.—X11,1(1(1KX1 R$ 7: RS R$ . _s ) o _ 014 m(QI [)1' VI XGI'N'S)
10

20105 R$ 0,00 _ )10.6 0 R$ 0.00 R$ 0.00 000 R$ 0.0( 1

410,00 R$ 0.0 R$ II R$ |, (|

B—X [ I'ZIIUKNI ) R$ R$ R$
|

R$ R$ 690 00 R$ R$
1

RS R$ R$ R$
(QI I)I YIÁGI NS) “ 206.44 290.44 502,88 690.00 4 (390,00 290,44 05000 050,00 (50,00 mm 114)

Iã—XIIRUOKNI 7 R$ R$ R$ . R$
_( o (n”)“" Y] XGI'NS) - 301.83 R$ 0,00

603116
0 R$ 0.00 R$ 0,00 000 R$ ),00 1

806.00 R$11,00 R$ _

1 R$11,00

11-rX'11'400KN1
1

R$ R$ R$
|

R$ R$ | 120 00 |
12020 R$

|
R$ R$ R$ R$

((_)I'I)I' X'I.X(11NS) 712.01 312,61 11261 1 120,00 " ' ' "0 312,61 107100 107100 1 (171,00 | 130 410

B.“ r'soow R$ R$ R$ "A
(o] nr x'norxs» '

323.30
RS ”º“ 12:39 '

150.00
, _ R$DHX [ 1' I001x'x1

7 R$ R$
IQ'I I)I YIAGI XSD _ 722,24 R$ 0.00 I +“; I

1 280,00

R$1)-vX11200KX1 , R$ R$(
(()'11)1. YIAGLNS) ' 830.03 R$ "ºº ' ººº-2 '

: 500.00

1)-.XII*300IxKI R$ R$ R$)
((_)I l)1 YIAGFN'S)

I

937.83 R$ (I“OI
037.83

I

2 000.00
. R$ R$1)—.»X114()(lkN1 R$%

(QIIN YIAGI NS)
1 I

01? 115000 10451]: |
3 800.00

' R$ R$ R$[)-A I 1:500kN1 R$ R$ R$ R$ R$ R$ R$a ;,(Q'Im YIMiI xs)
' ' "ºf 1 153.43

' 'Í '
1 860.00 R$ I gºº'ºº mººg | 53.42

'
: 100.00 “ 300.00 > mumu | mmm

;] R$ R$ 28 R$ R$ 27 RS R$
09 39.685. R$ 365.78

0 R$ R$ 299,34 248.386“? ; RS R$ 2937.31.11 34437941
'liolal 91 35.233,93 8,95 89.485,00 57.485,00 4,00 0 ' 88.567.00 78.331,00 0 0

* quantitativos estimados em contrato. Eventualmente a quantidade realizada pode vir a ser maior

Comparação Contratos nºs 92/2010 e 86/2015:

A tabela acima indica que, considerando—se as 10 linhas de serviço comparáveis. o Contrato
nº 92/2010 ensejaria um valor unitário comparável total de R$ 35.233,93. enquanto que o Contrato
Emergencial nº 86/2015. que o sucedeu. resultaria em um de R$ 57.485.00 para estas mesmas 10
linhas de serviço.

Ou seja. enquanto a inHação do período atingiu apenas 8.97%. conforme IPC/FIPE para o
período de quho de 2014 a julho de 2015 (Fonte: http:/Www.“[morº.hr/pt-
br/indices/ipc/#indice-mensa1&macum),o custo médio das 14 linhas de serviços aumentou cm
63.15%.
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Comparacão Contratos nºs 86/2015 e 37/2016:

Observando-se a sequência de ajustes firmados, tem-se que o Contrato Emergencial nº
86/2015 foi sucedido pelo Contrato Emergencial nº 001/2016, o qual, todavia, foi anulado por
infringir a Lei nº 8666/1993 no que tange à contratação de empresa com participação societária de
servidor da Autarquia Hospitalar Municipal.

Não obstante, ao comparar-se o somatório dos valores unitários de todas as linhas de
serviço, entre o Contrato Emergencial nº 86/2015 (R$ 89.485,00) e o Contrato Emergencial
anulado. o de nº 001/2016 (R$ 78.331,00), que o sucederia, é possível constatar a ocorrência de um ,

decréscimo de 12,46%. ª

Sendo assim, tendo em vista anulação do ajuste supra, foi firmado novo contrato
emergencial, o de nº 037/2016. A Tabela a seguir apresenta o comparativo de preços entre os
Contratos Emergenciais nºs 86/2015 e 37/2016:

Tabela XXV — Pregos praticados Contratos Emeggenciais nºs 86/2015 e 37/2016_ —_SOS REMOCENTER
Empresa

, ('ontratoEmergencial 086/2015 ('ontrato Emergencial 037/2016( ontrato
,. . . JUL/2015 A JAN/2016 ABR/2016A OUT/2016N igennª

Qt Valor Valor Total 0 Valor
. . Valor l'nitáriu , n Preços do & alor Unitário , , , Valor Total a Preçus do1ra1em (! . , . . , Xalor Total , td . . , . , , Walor lotal , .

,, llmtarm ( omparave ( ontrato * [ mtano ( omparave ( untralu Anterior
| Anterior |

B-HXAIZIIURAS
, . R$ R$ R$ R$DIL RM) 3 R$ 0,00 R$ 0.00 R$ 0.00 3 RS no 000.00') * 7 3 “ &

(QTDE VEICI '1 ()S) 3_.000_00 39 46-98 39 46_.98 118 388, )—I

B—FIX.-XZ4II()RAS , R$ R$ R$ R$ , R$ R$ R$ R$ 14100000(QTDIz YI'.1(“1'[.()S) “ 4900000 49.000,00 147 000,00 87.000,00 ' 59 195.40 59.19540 177 586.20 *

B—II)AATE30KM R$ , R$ R$ , , R$ ,(QTDi—L “AGI-NS) 68
297.00 R$ “Wºº 2019000 13 260,00 53 R$ '8'37 R$ '“87 14 939.11 R$ " ")“—““

B-II)AV()I.'I'A
, . , . R$ R$ R$ R$A I 1:301x M 37 R$ 379.00 24 R$ 442,95 R$ 442.95 R$ 7 440.009 Z.. ,?5 . 9 3

(QTDE VIAGENS)
37 ,00 14.0 3 00 10 » 88 106 0,80

B—IDAACIMA R$ R$Dlí30KM 26 4,0 00 R$ 420,00
10 9,0 00 R$ 6.595,42 18 R$ 322,14 R$ 322,14 R$ 579852 R$ 5 04000

(Q'l DE VIAGENS) ' ' ' ' '

B—IDAVOEI'A
R$ R$ R$A('IMA30KM 21 R$ 500.00 R$ 6 770.19 40 R$ 523,48 R$ 523.48 , ( R$ 13.600,00)"“) ')(QTDE VIAGENS) 500.00 10.500_00 _0 .» ._0

D-IDAATBUKM R$ , ,( R$ R$ , , ( R$ ,(QTDE VIAGENS)
45

729.00 R$ 7“ ).00 32.805,00 3054000 "º R$ 88590 R$ 885' 'º 31 893,40 R$ “"W”"
D-IDAVOLTA

. R$ R$ R$ R$ATI:3()KM 63 R$ 810.00 , 38 R$ 1 32885 R$ 1 328,85
& , R$ 31 160,00

(QTDE VIAGENS)
810,00 5103000 84,445._0 50 4 )()..vU

l)-IDAA('IM.»X
R$DE30KM 6 800 00 R$ 800.00 R$ 4 800.00 R$ 3.880,68 5 R$ 1 167.78 R$ 1.167,78 R$ 5 838,90 R$ 3 800.00

(QTDE VIAGENS) “

[)—II)AV()I.'I'A R$ R$A('IMA30KM 5
880 00 R$ 880,00 R$ 4 400,00 R$ 377285 21 R$ 1 691,26 R$ 1 691.26 ,5 5 “, _“, R$ 18 480,00

(QTDE VIAGENS) ' ' “ *

B-AT1-.Il)0KM , , , ,(QTDE VIAGENS) 0 R$ 0.00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 _ R$ 604.0_ R$ 604.0- R$ 1 _08.04 R$ 0.00
li—x'X'I'I-ÉZOOKIN'I R$ ( . , , ,) 2“) , 2 _ 9 7 _09 5, , ,» ,

)
(QTDE VIAGENS)

1

690,00 R$ () 0.00 R$ 690,00 R$ () 4—1 R$ 765 0 RS 65 R$ ] »O 18 R$ 1 00 Ut

B—ATIÍ300KM 0,0 0 . R 000 . mo(QTDE VIAGENS)
0 R$ 0.00 R$ 0,00 R$ 0.00 R$ 0 R$ 0 00 S R$ 0 00 RS(

B-ATIí-JUOKM R$ , , , ,.. - . _ _,! 2 .2' . 7,2 2 7 _ 2 l,(QTDE VIAGENS)
I

“30.00 R$ 1,1 0,00 RSI I 000 R$ xl )I R$1087 4 R$108 4 R$ | 448 R$ H 00

B-Á'IAESOUKM

(QTDE VIAGENS)
l)-A'1'E100KM
(QTDE. X'IAGINS)
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.*Il — »i.— ' .*.“ ,'*
SOS REM ()(“ENTER

Empresa

. ('ontrato Emergencial 086/2015 ('ontrato Emergencial 037/2016( ontralo

,. . . JUL/2015A JAN/2016 ABR/2016A OUT/2016
& lgencm
DA I [ ZUOKNI

(QTDI VIAGENS)
I)-A'II 300KNI
((_)'II)I' YIAGI'NSI
I)—A I I J00lxKl
(QTDI YI'XGI'NSI
D—AII SOUKNI R$ (0.00 1, 57. 2 ,

_“ (KOE? R 3 ()( 0.39 R ?» ()(Oj—ª) R$ 1 8/1100
IQ'I I)I “AU! NS)

1

1860.00 R$ 186000 R$189 R$ 1 v 4 R$ » ) $ > $ » »

" R$ R$ R$ R$ 24 R$ RS R$
" 89.485,00 57.485,00 299.344,00 248.386,30 ª 110.8l9.35 "0.819,35 479.999,92 R$328.852.1Ni'I'otal

* quantitativos estimados em contrato. Eventualmente a quantidade realimda pode vir a ser maior

A somatória do valor unitário comparável (somatório dos preços unitários das 14 linhas de
serviço) do Contrato nº 37/2016 (R$ 1 1081935). quando comparada com o valor unitário total do
Contrato n0 86/2015 (R$ 89.485,00). que o antecedeu. apresenta uma diferença de 23.84%. índice
superior à inflação do período (julho/2015 ajaneiro/2016) pelo IPC/FIPE que foi de 6.36% (Fonte:
http://www.f|pe.org.br/pt—br/indices/ipc/#indice-mensal&macum).

A tabela abaixo resume a evolução dos preços ao longo da série histórica de contratações
emergenciais para o grupo de hospitais em exame. destacando a variação percentual nos preços de
um contrato em relação ao anterior. bem como o percentual de inflação acumulada (IPC/FIPE) no
período que compreende mês/ano de firmamento do contrato anterior até o mês/ano de firmamento
do contrato atual. Salvo o Contrato nº 92/2010, que foi oriundo de licitação e continha preços
unitários defasados. todos os demais não sofreram correção. o índice inflacionário é apenas
informativo para fins de comparação com a evolução percentual dos preços.

Conforme quadro abaixo se verifica que os contratos emergenciais para o grupo de hospitais
em exame têm apresentado desvantagem para a administração pública quanto aos preços
praticados. haja vista que os mesmos têm aumentado em percentuais incompatíveis com os índices
da inflação.

Cumpre ressaltar que Contrato Emergencial nº 001/2016 não apresentou majoração de
preços acima da inflação; porém. como já abordado anteriormente neste tópico. foi anulado devido
a vícios no procedimento licitatório o que provavelmente justifica o decréscimo. A tabela a seguir
remonta o cenário sem contemplar este contrato na série histórica.

Tabela XXVI — Quadro evolugão Pregos praticados Contratos nºs 92/2010186/2015 e 37/2016
CONTRATOS

92/2010 86/2015 37/2016
(JUUlO - Jvms) (JUL/15- JAN/16) (ABR/16-OUT/16)

%
_ _

%
_

% mrmcim % % mruçh)vuuuuxo % “rumo VARIAÇAO JUL/H— VARIAÇÃO JUL/IS—ABR/ló
JUL/IS

x 1x x A «3.15% 8.07% «3.84% 18.850"
N/A = não se aplica
* = variação desde a última atualização do Contrato nº 92/2010.

A majoração injustificada nos preços dos serviços (do Contrato Emergencial nº 86/2015
para o Contrato nº 37/2016). já considerando as alterações nos quantitativos contratados para cada
tipo de remoção. ensejou aumento de R$ 151.647.92/mês (R$ 479.999.92-R$ 32885200) nos
dispêndios da AHM conforme tabela de preços acima.

COORDENADORIADE AUDITORIA INTERNA



Grupo 3 - Cªrangº 33ª013 e Conftrato Emergencial nº 39/2016 - Grupo envolvendo os
Hospitais Mario Dggni, José Soares Hungria e PSM Perus

Para este grupo de hospitais, dentro da amostra selecionada, apenas um contrato emergencial
foi celebrado (nº 39/2016 processo nº 61 10.2016/000082I-0). Analisar-se-á & evolução dos preços
entre o contrato advindo de licitação antecedente (nº 33/2013 processo nº 2012-O.282.283-1) e o
Contrato Emergencial nº 39/2016.

O contrato nº 33/20I3 foi reajustado pelo IPC/FIPE em 24,43% (Fonte:
http://www.l'ipe.org.br/pt-br/indices/ipc/#indice-mensal&macum), referente ao período de
Abril/2013 a Abril/2016, ou seja, referente ao período em que vigorou O contrato até o seu
encerramento e inicio do Contrato Emergencial nº 39/2016.

O valor unitário comparável totaI referente ao Contrato nº 33/2013 foi de R$ 32.071,89. já 0
do Contrato Emergencial nº 39/2016 foi R$ 55.308,00, representando um aumento de 72,45%.
Tabela XXVII — ºuadro evolugão Pregos praticados Contratr 5 nºs 92/2010186/2015 e 37/2016
Empresa PERSONAL ('ARE EQUILÍBRIO

('onrrato ('ontrato033/2013 ( untrato Emergencial 039/2016

ABR/2016A 00172016
Vigência ABR/2013A ABRH-12916

“ª"" Valor v Ior v | T : | P » -

,, _ Qtd Valor Unitário . . , . , Qtd Valor ,
.ª, . vªlor ª º' º. ª ª "ªº“Irajelo _ . . . . , . . lwnitano l alor Total * v . . . l'nltarlo , do ( onlralo[«nltnrio ( orrlgldo . , [«nllario , , Total .

., ( omparavel ( omparavel Antenor(24,43 u)

. ' ', ') . ':;IÍIQQEJIOR“ 0 R$ 0.00 R$ 0.00 R$ 0.00 R$ 0.00 | R$ 24 200.00 R$ (100 R$ 0.00 R$ 0.00
R$ R$ R$ R$.

* '. ,
' w “ " 7 * "B I'IXAZJHORÁS 4

3034506 25 315.36 R$ -5..3l5..36 R$ IOI._()I.-I,x ,» R$ 48 400.00 4840000 I—IS 200.00 R$ 75940.07

B-Il)AA'l'l"30K M 150 R$ 195.62 R$ 243.41 R$ 343.4] R$ 365114“) 10 R$ 308.00 R$ 308.00
,, 08050 R$ 2 434.10

B-II)AV()I.TA ( , , ( ; R$ ., :ATI'ÃOKM
49 RS 279. )7 R$ 348_.—7 R$ 348.37 R$ 17 069. )7 8 R$ 495,00 R$ 49. .00

3 060,00 R$ _ 7863),
B-IDAACIMA _ , , ,Dlz30KM |.» RS 15367 R$ 315.64 R$ 000 R$ 110334 0 R$ 0.00 R$ 0.00 R$ 0000 R$ 0.00
B-IDAVOL'I'A RS77 *

, 7 < 7 7 «
ACIMA30KM “ R$ 3--_39 R$ AOL IS R$ 401.15 R$ 4.414), _ R$ 550.00 R$ 550.00

1.100.00 R$ 80.40
DleAATl-IKOKM 62 R$ 678.68 R$ 844048 R$ 84448 R$ 5235735 ZI RS 82500 R$ 825,00 ” 3,553 R$ 17 734.1 |

D-IDAVOIÍIA R$ , ª , , R$ , ,ATE30KM 148
Iv340_40

R$ Ivóó7.86 R$ | 667.86 R$ _4o.843__4 73 R$ 1 650.00 R$ [150,00 12045090 R$ l_l 753,70

D-IDAACIMA . , R$ . <DE30kM 7 R$ 933.19 R$].I61.I7 R$ I,Iól,|7 R$ 8.1-8,I8 5 R$ 880,00 R$ 880,00 440000 R$580,34
D-IDAVOL'IA R$ . RS1 7 %ACIMA30KM 4

| 34040 R$ I.()67.8(: R$ 1 667.86 R$ ó.67|.44 _
(> R$ 1 76000 R$ 1 760.00 03 360.00 R$ ()() U—Lf),

B-ATF IOUKM 7 R$ 305.42 R$ 380.03 R$ 0.00 R$ 2.660.24 0 R$ 0.00 R$ 0.00 R$ 0.00 R$ 0.00

B-A'l FZOOKM 3 R$ 33934 R$ 422.24 R$ 422.34 R$ | 266.72 I R$ 440,00 R$ 44000 R$ 440.00 R$ 433.24

B»A'I'lí300KM 2 R$ 424019 R$ 527.82 R$ 0,00 R$ 1055.64

B-ATll-IOOKM 3 R$ 466.60 R$ 580.59 R$ 0.00 R$ 1,161. 18

B-A'I'I'SOOKM 2 R$ 50901 R$ 633.36 R$ 0.00 R$ 1266.72

D-A'l'líIOOKM 2 R$ 738.07 R$ 9I8.38 R$ 0.00 R$ 1.836,76

., .
. R$ , .) .l)-All.200kM I

I.0I8.04 R$ 1 _66175 R$ 0.00 R$ I.-66.7)
. . , R$ . ,D-A'II 300ka1 I

|. “7.70 R$ 1477.86 R$ 0.00 R$ 1.477.8()

.
_

. RS ( L (D—A I'l 400lxM 1

[527.04 R$ | )()0. I() R$ 0.00 R$ |, )00.I )
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XF.
, , ,» »??ij naEmpresa PERSONAIÁ'KRE EQI IIJIBRIO

' M ' “ Urªi“? _.

' t E ' I039/20I6('ontrato ('nntrato 033/1013 (nntra " mergencua

ABR/2016A OUT/2016
Vigência ABR/2013A ABRIL/2016

Valor Yalor X alor , ! alor Total 2 Preços
, . Qtd Valor l'nitário . , . ._ Qtd Valor . . . Salor .Trajeto _ , . . . . lnltario Xalor lotal * , , . lnltarm ,. do ( ontralo* lnltarlo ( orrlgnlo (_ "“ áxel lmtario (.um arável lolal interior(24,45%; ª pªr "

, RS . .l)-leI ªUUkXI , RSI 111.22 RSU,(NJ RSI 111.13
[ (No, ' I

470 R$ R$ 160 R$ R$ R$
TOTAL 33.901,50 42.l83,64 R$ 32.07|.89 R$ 493.362,77 79.508,00 55.3l)8.00 3593154") R$ 287.728,31

* quantitativos estimados em contrato. Eventualmente a quantidade realiyada pode vir a ser maior

Conforme tabela acima indica. a quantidade total contratada foi reduzida em 65,96% do
Contrato nº 33/2013 para o Contrato Emergencial nº 39/2016. Em função da alta redução da
demanda. cumpre realizar comparação entre o valor total comparável (envolvendo 09 linhas de
serviço) do ajuste emergencial nº 39/2016 (considerando os quantitativos deste novo contrato) e o
do Contrato nº 33/2013. Tal cotejamento sugere que. ao invés de R$ 359.315,00/mês. a AHM teria
despesas de R$ 287.728.31/mês caso os preços dos serviços não sofressem a majoração (199296).
injustificada.

Tabela XXVIII — Quadro evolução preços praticados coºtratoslºs33/2013 e 39/2016
CONTRATOS

33/2013 (ABR/13—- ABR/16) 39/2016 (ABR/16 — OUT/16)
% Variação % Inflação % Variação * % Inflação

JUL/10 A JUL/IS
N/A +24,43% +19,92% N/A

N/A = não se aplica
* + 19,92% sobre o valor do contrato anteriorjá corrigido pela inflação

4 - Contrªto nº 263/2013 e Contrato Emergencial n" 38/2016 - Grupo englobando os Hospitais
Arthur Sabovg, Dr. Fernando Mauro Pires e UPA Vila Santa Catarina.

O Contrato nº 001/2016 envolve despesas de R$ 86.587.00/mês. relativas ao seu valor
unitário comparável. enquanto que o Contrato Emergencial nº 38/2016. engloba R$
| 14.843.83/mês. representando um aumento de 32.63%.

Como já visto para outro grupo de unidades hospitalares que formou um lote dentro deste
mesmo contrato. em função de vícios no processo licitatório que ensejaram a anulação do mesmo.
os números não são plenamente confiáveis e, em função disso. foi realizada a comparação entre o
Contrato Emergencial nº 323/2016 e o Contrato nº 263/2014 (contrato originado de licitação previo a
sequência de contratos emergenciais e consta do processo nº 2014-0.222.680-9). conforme tabela
abaixo:

Tabela XIX — Pregos praticados para os contratos nºs 263/2013 e 38/2016
PERSONKl, (* KRÍ-Ã DEZ

Empresa

(iontrato ('ontralo263/2014 ('ontrato Emergencial 038/2016

JAN/2015A JAN/2016 ABR/2016A ()UT/ZOIÓ
Vigência

COORDENADORIADE AUDITORIA INTERNA
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. , . . . Qui . . . , . , . . . . . , ,
“"'" Tº'ª' 'Trajeto & nlur Unltano , talor [ nltario Valor llmtario ( omparavel W alor Total Preços do Contrato

Anterior

ÉÇISXIÍIIÉIIÉIRÉSFIIIRNO Rs 3305000 3 R$ 36.59l.85 R$ 30 591.85 R$ 109 775.55 R$ 99 150.00

?ágãfãffgã'fâ) Rs 4593300 3 R$ 73 183.70 R$ 73 183.70 R$ 219 551,10 R$ 137 709.00

(É)I1IISIÃXIIICZI&:IS
)

R$ 279.00 19 R$ 420.90 R$ 43690 R$ 8.1] 1.10 R$ 5 301.00

33I1IIÉI5VI'I1I51IoIá/ZTSIÍ30KM R$ 413,50 9 R$ 040,36 R$ 640.36 R$ 5 703.24 R$ 3 750.50

RJIILIAIIIIZIZZIUKM R$ 0.00 0 R$ 0.00 R$ 0.00 R$ 0100 R$ 0.00

Zºlllâxºllxm“')MAWKM R$ 0.00 0 R$ 0.00 R$ 0100 R$ 0.00 R$ 0.00

ZI1II)II»I1I1I<III£Q431 R$ 744.00 40 R$ 121973 R$ 12197?» R$ 48 789.20 R$ 29.700,00

%%%&)IRLÍXÚWKM R$ 0.00 25 R$ 1.829.59 R$ 0.00 R$ 0100 R$ 0.00

IÍQIIÉIICR:,IIÃIMOMI Rs 139500 4 R$ 1839.59 R$ 1 839.59 R$ 731830 R$ 5 580,00

253%thkª?-ªgf”ORM R$ 0400 0 R$ 0.00 R$ 0.00 R$ 0.00 R$ 0.00

:?)?ILIIIIÍQ'LNS) R$ 0.00 0 R$ 0,00 R$ 0.00 R$11.00 R$ 0.00

IioILIIZIIIIIISwa R$ 0.00 0 R$ 0.00 R$ 0.00 R$ 0.00 R$ 0.00

FQIIªIIIIIIIÇgIINS) RS 0100 1 R$ 951,70 R$ 0,00 R$ 0.00 R$ 0.00

$$$???wa R$ 0.00 0 R$ 0.00 R$ 0.00 R$ 0,00 R$ 0.00

ERDISIIIIZIINS) R$ 0100 0 R$ 0.00 R$ 0,00 R$ 0.00 R$ 0.00

àIIDIEIIIIIÍêI-NSJ R$ 0.00 0 R$ 0.00 R$ 0.00 R$ 000 R$ 0.00

151111)???me51 R$ 0.00 0 R$ 000 R$ 0.00 R$ 0.00 R$ 0,00

?QISIISII—ÉIM) R$ 0100 0 R$ 0.00 R$ 0,00 R$ 0.00 R$ 0.00

fªlªr:)?mhw R$ 0.00 0 R$ 0400 R$ 0.00 R$ 0.00 R$ 000

323553331“) R$ 0.00 0 R$ 0.00 R$ 0.00 R$11.00 R$ 000

Total R$ 81.809,50 104 R$ 116.673,42 R$ l13.892,l3 R$ 39930855 R$ 281.326,50
* quantitativos estimados em contrato. Eventualmente a quantidade realizada pode vir a ser maior

O valor unitário comparável total (considerando-se as 6 linhas de serviço comparáveis) do
Contrato Emergencial nº 38/2016 é de R$ 113.892,13/mês, contra R$ 81.809,50/mês, no contrato
que o antecedeu (nº 263/2014), o que representa uma diferença de 39,21%. ou seja, o contrato
emergencial celebrado com a empresa DEZ EMERGENCIAS causou um aumento, injustificado,
no valor unitário total de 39,21%. A ianação para o período de Jan/2015 a Abr/2016 foi de 15,22%
(Fonte: Littp://www.f1pe.0rg.br/pt-briindices/iºc/#indice-mensal&macum).
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"ir...—, CÁMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
do processo no (; É“? de LCP (% 09 / 01 /2018 (a) ..... .,, _,

.:çrninístiativu(.. «.
Rª: i;.alk's

Papel para informação. rubricado como folha nº ; [(

Ref; PMSP-Controladoria Geral.
Of O17/2018/SMJ/CGM-G.
TID 17298600.

SGP-22
Senhor Supervisor:

Encaminho o expediente em referência, para que seja cadastrado e autuado
como “documento recebido — DOCREC". Observo que o mencionado relatório OS 020-
B/2016/CGM está disponibilizadoem:
httpzl/www.prefeituraquov.br/cidade/secretarias/upload/RA OS 0208 2016 AHMp
d_f .

Após o cadastramento e autuação, encaminhe-se à Comissão de
Administração Pública.

São Paulo, 09 de janeiro de 2018.

.
._«LO/Í” %

Raimundo Batista
Secretário Parlamentar Adjunto

A
SGP-2
Senhor Secretário:
Documento cadastrado, conforme despacho supra.
São Paulo, 09 de janeiro de 2018.

Antonio Isoldi Caleari
Supervisor — SGP.22

A Comissão de Administração Pública.
São Paulo, 09 de janeiro de 2018.

Carlos Eduardo de Araújo
Secretário de Apoio Legislativo — SGP.2


